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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 194• SESSÃO, EM 8 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

Sessão especial· destinada a homenageara me­
mória do ex-Senador. ex-Deputado Federal e ex· 
Governador do Estado de Sergipe, Dr. Leandro 
Maciel. 

LI-COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Orde~ do Dia 
que designa. 

1.2- ENCERRAMENTO 

2~ATA DA S• REUNIÃO, EM 8 DE NO· 
VEMBRO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.1.1- Comunlcaçio da Presidência 

- Inexistência de quorum para a abertura da_ ses-­
são. 

2.1.2 --Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. Em::erramento. 

l-EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.2- OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL 

N• $-24/84 (n• 1/84-P/MC, na origem), encamin­
nhando ao Senado Federal cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo_ STF nos autos 
do Recurso Extraordináfio n' 96.344-8, do estado de 
São P~ulo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do art. l6t e seus parâgrafos da Lei n9 1.042, de 7-12-
73, alterada pela Lei n9 Ll66, de 16-12·77, ambas do 
Município de lbitinga, estado de São Paulo, bem as­
sim os artigos 3;;. e seus parã&rafos e 49, do Decreto n9 
634, de 5-7-78, do mesmo município, que regulamen­
tou os dispos"itivos le.gaís sem rererêilcia. 

2.3- OFICIOS DO SENHOR PRIMEIRO- _ 
SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTA­
DOS 

-Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos 
dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n9- 195, de 1984 -(119 
2.065/79, na Casá-de origem), que altera o art. SQda 
Consolidação das Leis da Previdência Social -

SUMÁRIO 
~ _ CLPS, aprovada pelo D~creto n9 89.312, de 23 de ja­

néit"ó de 1984. 
Projeto de Lei da Câmarã- n9 196, de 1984 (n9 

2.736/83, na Casa de origem)~ que dispOe -sobre a -
alienação de imóveis Pertencentes aos municípios é 
dâ outras pro\o'!dê~cias. 

Projeto de Lei da Câmara n9 197, de 1984 (n9 
953/83, na Casa de origem), que institui o Programa 
Nacional do Milho- PROMILHO e determina ou­
tras providências. 

Projeto ae Lei da Cãinã.ra n9 198, de ~i"984 (ri~ 
2--;92SJ_8_0,_na Casa de or:igem), que-veda a conCessão 
de rec_ursos oriundos de incentivos fiscais da área da 
Superintendência do Desenvolvimento da AmãZónia 
- SUDAM e da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste -SUDENE às empresas que es., 
pecifica, ---

Projeto de Lei da Câmara- n9 199, de 1984 (n9 
1.718/79, na Casa de origem), Que _dispõe sobre a 
contribuiçãO para a PrevidênCia Sociaf dC- servidor 
público sujeito ao regime _da Corisolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'1 5.452, de 
J9 de maio de 1943, e sobre a fiXaÇIOOO valor dos be-
nefícios. __ . . 

Projeto de Lei da Câmara n9 200, de 1984, (n'1 
504/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a possi­
bilidade de os sindicàtos de trabalhadores poderem 

__ reclamar e_m jufzo, independentemente de mandato 
procuratório, adicionais de insalubridades e periculo­
sidade, ein beneficio de seus associados. 

Projeto de Lei da Câmara n'1 201, de 19"84 (n9 
2.~32/79, na Casa de origem),_q!,le altera os arts_. 29 e 
53 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de l9_de maio de 1943, para 
instituir penalidade para os casos de recusa de ano­
tação na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

Projeto de Lei da Câmara n9 202, de 1984 (n9 
1.735/79, na Casa de origem), que diSpõe sobfe o sis­
tema previdenciário dos servidores municipais, 

Projeto de Lei da Câmara n9 203, de 1984 (n9 
__ _2,5_úl./J.9, na Casa de Origem),_ que disPõe _sobi:e o ad­

vogado dativo, modificando artigo do- Estatuto da_ 
Ordem- dõs Advogados do Brasil, aprovado pela Lei 
n9 4.21~, de _27 de_ ~bril d~ 1963. 

-_Projeto de Lei da Câmara ri'1 204, de 1984 {n9 
2.762/80, n-a-casa de origem), que altera a redação 
do art. 18 da Lei n'1 3.268, de 30 de setembro de 1951, 
que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dâ ou­
tras providências, 

Projeto de L~ da Câmara n9 205, de 1984 (n9 
3.477/84, na Casa de or:igem), que altera as contri­
buições dos segurados obrigatórios do Instituto de 
Previdência dos Congressistas - IPC, o valor das 
pensões e dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1984 (n9 
66(84, na Câmara dõs DepUtados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Transporte Aéreo Regular, fir­
mado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
em Luanda, em 16 de dezembro de 1983~ 

Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1984 (n9 
57 ;84, na Câinara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Científica, Técnica e 
Tec-nológica, entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo do Reirio do Marrocos, 
celebrado em Fez, a lO de abril de 1984. 

- Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

Piójetõ _de Lei à.o Senado n9 161, de 1980 (n9 
4.462/81, na Câmara dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao ãrt. J9 da L_ei n9_883, de 21 de outubro 
ae 1949, que dispõe sobre o re_conhecimentÕ de filhos -

--ilegítimos. (PI-oJeto enviado à sanção em 7-11-84)." 

2.4- PROJETOS DE LEI_ 

Projeto de Lei do Senado fl9 224, de 1984, de auto­
ria do Sr. Jaison Barrelo, que dispõe sobre a autori­
zação para taxa de câmbio espet<:ial, ilos casos que es­
pecifica. 

Projeto de Lei do Seriado _n9 225, de 1984, de a ..... o-. 
=-ria do Sr. Nelson Carneiro, que estabelece o Piso de 

100% do INPC para os reajustes salariais Cjue se reali­
zarem no País, qualquer que seja a sua periodicidade. 

3~DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Dos Srs. Nelson Carneiro e Henrique Santillo, 
proferidos na sessão di 7-11-84. 

4-ATO-DO PRESIDENTE 

N~ 76, de 1984 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- CQ_MPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES. 
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Diretor·Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor E~cutivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lndustriQI 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
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Ata da 194~ Sessão, em 8 de novembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiies- Fâbio Lu~ena- ~ 
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabri~! _1-I~r.,:_ 
mes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João-C_ast~­

lo --José Sarney.-;-- À.tbefto_ $ilva -:-_~~lví~IO N_~út~_-:-:_ __ 
João LQbo- Almir_ Pinto- JoS~ Líns __:Virgíli_o Távo~ 

. ra- Moacyr Duarte::_ Mártíns Filho- Humberto Lu­
cena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -:Cid_ 
Sampaio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira _­
Carlos Lyra - Luíz Caválcante- Lourival_ Baptis~a _--:' 
PaSsos Pôrto- Lo mantO Júnior- Luiz Viana- João 
Calmon - José lgnâdo -Ferreira" ..:... Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Satumi· -
no - Morvan Acayaba- Amaral Furlan - Fernarido 
Henrique Cardoso - Benedito Feifeír~ .....:.. !i~nrique 
Santillo- Mauro Borges__; Gastão Mutlef- "Robefto 
Campos - Affonso Camarg-o ~ Álvaro Dias - Enéas -
Faria - Jaison Barreto -- Lenoir Vargas -Carlos 
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Declaro 
aberta a sessão. Sob a proteção de Deus inici~~-0! nós­
sos trabalhos. 

Em atendimento a re(luerimento do nobre Sr. Sena~or 
Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, a presente ses­
são especial destina-se a _reverenciar a mem?ria do ~­
Senador, ex-Deputado e ex-Governad~r ~o Estado_ de _ 
Sergipe, Dr. Leandro Maciel. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 
Ba:ptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res: ___ _ 

Durante o recesso parlamentar~ no mês de julhO, o Es­
tado que tenho a honr_a de representar nesta Casa foi 
atingido pela perda irreparável de um de seus mais emi­
nentes filhos. A 14 daquele mês, faleceu em Aracafu, -­
após longa enfermidade, o Dr. Leandro Maciel. 

Leandro Maynard Maciel nasceu a 8 de dezembio de 
1897, no MunicípiO de Rosário do Catete. Foi caSado 
com I5ona Marina Albuquerque Maciel, de tradicional 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

famflia da Paraíba, de cujo consórcio nascerãYn Os filhos, 
Murilo, Marcelo, Anete, Léa e Leandro. 

--'--: Q-d.O, ___ atendeu à vocação para: a vida pública, 
larlçando-Se à luta política que o fez, a partir de 1929, re­
presentante do povo serg_ipan.o na Câmara dos Deputa­
dos e nesta Casa. Por três vezes, em 1934, 1946 e 
!966/6'7, cu~priu a alta função ·de -cOnStitlainte. Em 

_ 1954, foi eSêolhído pelo povo, em memorãvel eleição, 
Governador do Estado. Em 1960, o seu Partido, a_ União 
Democrático N acionai, -fê-lo em históricá convenção, 
candi.dã.to a ~ice~Presidente da Rej,ública, na-clfãPã do 
Presidente Jâ~io QuadrOS, função que viria ·a renunciar, 
p-ouco depois, elft favor de Milton Campos. Eleito JâriiO 
Q-Uadros, ocupo1.1 o cargo de Presidente do lnstitut9 do 
Açúcar e do Álcool. 

Exercitou, nesses longos anos, a chefia política, espe­
cialmente da UDN, legenda que o levoU a grandes vi­
tôri"as;'"Afirmativo e destemido, Leandro Maciel foi- um 
parlamentar atento e atuante na defesa dos interesses de 
Sergipe, junt_o, ao Governo da União. 

Engenheiro Civn, realizou, no Palácio Olímpio Cam­
pos, uma administração ágil e eficiente. 

O ·mais importante na trajetória política de Leandro 
Maciel foi a sua fidelidade a um estilo de ação política, 
onde st sobressaíram, sempre, as virtudes e singularida­
des do caráter do homem do ~ardeste. 

Na fase mais alta de sua carreira, quando chefiava a 
UDN, logrou empolgar o povo sergipano, obtendo ex­
pressivas i.'itórias para. o Partido. 

Por isso,- em Sergipe, foram longos e marcantes os 
tempos em que se era a favor ou contra Leandro. 

Sem pretensões ideológicas ou colocações elitistas, vi­
veu a potrtica como parte de sua vida. Acompanhei-o, a 
part-ft de 1945, em~ quase"" tõda a caminhada e pude 
conh~ê-lo bem, na fidelidade a um estilo de atuação ca­
paz de conq~istar solidariedadês como aquele que lhe 
ofereceu a inteligência de um Lourival Fontes. 

Direi mesmo, nesta homenagem que lhe presto desta 
tribuna, sob o irripacto do peSar e da dor da saudade, que 
ele percorreu O$ caminhos da vida pUblica brasileira do­
minado pela absorvente preocupação de be_!Jl_Servir a sua 

t.e'rra e sua gente sergipana. 

A melhor forma de lembrâ-lo é, aqui, repetir as pala­
vras que proferi, no Senado Federal, a 3 de dezembro de 
1974, quando enalteci a personalidade e o desempenho­
do Sr. Leandro Maciel, exatamente no momento em que 
ele deixava o Congresso Nacional para se recolher à vida 
privada, com a cons.ciência tranqüila do dever cumprido, 
e os aplausos de todos os seus co~panheiros nesta Casa 
do PQd_er Leg-islatiYO. -

Esse pronunciafuerito. ãssinalando os relevantes ser­
viços prestados ao País pelo Senador Leandro Maciel, 
recebeu consagradores apartes dos eminentes Senadores 
então presentes no Pl~nário, dentre os quais vale a pena 
destaca.r os que foram' proferidos pelos Senhores ·sena­
dores Heitor Dias, Magalhães Pinto, Dinarte Mariz, 
Paulo Guerra, Antônio Carlos Konder Reis, Eurico Re­
zellde e A-ntônio' Fernandes. 

O Sr. Helvidio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço V. E•• com 
o maior prazer. 

O 'Sr. Hehidlo Nunes- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, inicialmente, peço-lhe desculpas por tê-lo interrom­
pido na homenagem-que piesta ão ex-sen'àdor Leandro 
Maciel. É que nele desejo intercalar, também, uma pala­
vra de homenagem àquele ilustre homem público. Quan­
do aqui cheguei, em princípios--de 1971,já o encontrei. 
Ai)esar'de àquela época, homem de idade superior a mi­
nfi<i, nele sempre-admirei a atualidade do seu pensamen­
to, das suas idéias e das suas posições. Outro fato, tam­
bém marcante; que nele observei, foi" a fidelidade às cau­
sas do seu Estado. De maneira que neste instante desejo, 
em nome do meu Estado e em meu nome pessoal, parti­
cipar" ·da homenagem que V. Ex .. , a Casa· e· todos n6s 
prestamos a Leandro Maciel, dizendo que ele deixou um­
exemplo para ser seguido por todos os brasileiros. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente senador Helvídio Nunes, pelo aparte que 
muito enriquece o nosso pronuncíamento, ao ~naltecer a 
vida e a personalidade de Leandro Maciel. 

O Sr. Nelson C•~iro - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o apãrte 
ao eminente Senador Nelson Carnei:rO. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador 
Lourival Baptista, inicialmente quero felicitar V. Ex' 
pela inicitativa desta homeriagein:-os homens públicos 
do Brasil desaparecem cedo e os que continuam na vida 
pública nem sempre se lembram de cultuâ-los. V. Ex• é 
um exemplo de fídelidade a um homem com quem convi­
veu e em cujo lado travou tantas batalhas políticas: Para 
mim, o nome de Leandro Maciel, já ó disse neSta CaSa~-ê 
sumamente grande. Ele foi um dos últimos alunos do 
meu pai, na velha Escola Politécrlicã-da Bahia, e sempre 
lembrãvamos des_te fato_~ Na vida_de Leandro Maciel há 
também um exemplo que deve ser recordado nesta hora 
em que tantas ambições pessoais São ass_oladas. Numa 
hora extrema, quando candidato à Vice-Presidência da 
República, teve a grandeza de afastar o seu nome, em 
busca de um outro que pudesse assegurar ao candidato à 
Presidência-da República melhores possibilidades de êxi~ 
to. Evidentemente, esse gesto não pode cair no vazio e 
deve ser lembrado _exatamente nesta hora em que os ho­
mens parecem esquecer o interesse maior a serviço de pe­
quenas ambições pessoaiS. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi­
nente Senador Nelson Carneiro, Pelo s~u aparte. 

V. Ex• fOi um dos ·que subscreveram o nosso requeri­
mento solicitando esta homenagem, e que tam-bém ralou 
naquela oportunidade. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria que V. Ex' ainda 
incluísse que, no meu aparte, está a solidariedade de 
todo o Partido Trabalhista Brasileiro, que teve a oportu­
nidade, nos idos anteriores a 1964, de viver os-dias agita­
dos e intranqililos da política, juntamente córri Leá.ildró 
Maciel, nem sempre na mesma trincheira, mas, em todo 
caso, no mesmo ce.nãrio: 

O SR. LOURIVAL BArTISTA- Muito grato, emi­
nente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Luiz Viana- Permite V. Ex• um apa-rte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço o entinente 
Senador Luiz Viana, com muita satisfação.-

O Sr. Luiz VIana- Si:lbe V. Ex:' das relações que man­
tive, ao longo de mais de trinta anos, com o Se.gadQr, o 
Deputado, o Governador Leandro Maciel e, no momen­
to, acredito_ que poderia dizer que falo em nome dos ve­
lhos amigos, dos velhos companheiros _de Leandro, da 
UDN, onde ele travou grandes batalhas políticas, sem­
pre dominado por- um grande espírifo cívico e por um 
grande_ desprendimento pessoal. Desse desprendimento, 
assinalou bem o_ Senador NelSon Car_neiro, um ponto 
marcante_ foi. a renúncia da sua candidatura à vice­
Presidência da República, para o qual ele havia sido in­
dicado com o apoio-unânime; com o apOló-""eritusiástiCO 
dos seus companheiros da UDN e, sobretudo, dos seus 
companheiros do Nordeste. Mas essa renúncia livrou 
Leandro MaCiel de vir a sofrer uma traição igual a que 
foi vítima Milton Campos. Isso só o engrandece e aí estã 
a sua memória Pairando acima de todos os _dissabores, 
de todas as irijustiças, de todos os percalços que ele co­
nheceu na sua longa e ãspera Vida pública, serilpre a ser­
viço de Sergipe, do Brasil e do seu Partido. Portanto, dei­
x.o a minha solidariedade, mas uma solidariedade entu­
siástica a V. Ex• pela iniciatívã. que teve de prestarmos, 
hoje, a Leandro Maciel, um exemplo de homem público, 
um exemplo de cidadão s_empre- a serviÇo das mais 
nobres causas do Brasil, esta homenagem. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi­
nente Senador Luiz Viana, pelas considerações que for­
mulou sobre a vida polftíca de Leandro Maciel. As suas 
palavras enriquecem o pronunciamento-que faÇo nesta 
tarde. 
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O Si-. -GUI_IIIenrie Palmeira- Permite V. Ex~> um apar­

te? 
O s:R. LOURiVAL BAPTISTA- Com- muita hOnra, 

eminente Senador Gi.iilherme_P:almeira. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Nobre Senadoi Lourival 
Baptista em me_u nome e em nome do meu Estado de 
Alagoas, quero associar-me às homenagens que o Sena­
do presta a memória de Leandro Maciel, um grande ami­
go que nós, alagoanos, nos recordamos com saudades e 
gnüidão, Recordo-me que, no diScorrer das suas pala- _ 
vras sobre a vida e_a obra de Leandro Maciel em favor de 
Sergipe, V. Ex~ fala da figura do meu s~ud'o~o pai Rui' 
Palmeira, de quem ele era amigo de todas as horas. Jun­
tos, lutaram pela redemocratização, foram Fundadores 
da ex-UDN, lutaram contra as oligarquias; eles se inte­
gravam em idéias; eles se integravam em busca do cresci­
mento, do desenvolvimento d_os seus Estados; eles, prin­
cipalmente, queriam ver consolidada a democr&c_ia no 
nosso -País. Nilo tenho a mCnOr dúvida, nobre Senãdor 
Louiiva] Baptista, de que hoje, agora, estão junto~ zelan­
do, pensa rido e mesmo nos iluminando para que venha­
mos a encontrar uma sarda para consolidar defin"itiva-­
mente a demociaé_ia rio Pafs. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Guilherme Palmeira. 

Quando no início do seu aparte, V. Ex• dizia Cjue fala_­
va em nome de Alagoas, e eu, na minha resposta, iria in­
cluir o nome do seu pai, _o saudoso Sena(Í()r Rui Palmei­
ra. Sei muito bem das afinidades_ tLda amizade que liga­
vam o Senador Rui Palmeira a Leandro Maciel. 

Agradeço a V. Ex•, ilustre Senador Guilherme Palmei­
ra. 

-~~~r: Jorge ~lume - Permite V. Ex• ~ apaner 

O SR. WURIVAL BAn'ISTA- Ouço, com satis­
_.fa,ção, .o eminente_Se_nado~ ~orge K;alume._ 

O Sr. Jorge Kalnme- Posso dizer a V. Ex• Que ãrnda 
ecoa naS- duas Casas do CongreSso Ná.cional a voz do 
saudoso sergipaR"O que soube honrar o seu mandato_, en­
grandecendo Sergipe nã- defesa dos seus interesses, en­
grandecendo a Pátria. Diz o poeta qUi ho-mens _da estirpe 
de Leandro M-aciel não desapareCeffi de todo, eles ficam 
.com a cabeça de fora vendo as gerações passarem. Por­
tanto, Sergipe, se pranteia a sua memória, fique certo V. 
Ex• que tem a solidariedade de todo o Brasil. E quero 

~particularizar o meu Estado que muito deve ao Estado 
que serviu de berço a essa grande figura que soube viver 
hÕiii-ando a stia geiação, déixando um exeffiplo--magnífi~ 
co para- as gerações que lhe estão segUifido os p3ssos. 

__ Mu~to obrigado a V. Ex• 

QS_I!._, LOURIVAL BAPTISTA- Muito gratoaV. 
Ex f- eminente SenadOdorgeKaltirne,Pelas referênéiaS a 

_ res~~ito do saud~s~ S~_n~dor Leandro Mac.iel. 

O Sr~ Moacyr puarte- Permite-me V. Ex• um apar­

te'? 
O SR. WURIV AL BAPTISTA - Ouço o eminente 

Senador Moacyr Duarte. 
O Sr. Moacyr Puarte - Eminente Senador Lourival 

Baptista, conheci o Dr. Leandro Maciel ainda nos alho­
rés: de- mlnha mocidade, nos idos de 1945,_ como um dos 
fundadores da União Democrática N!!_cional. Depois, 
.passei a conviver mais- amiuda9amente com ele, em face 
dos-la-.ços fra(dnaiS de amizade que sempre o vincularam 
ao saudoso SeniÍdor Dinarte Mariz. Deputado Federal, 
Governador do EStado, senador da República, Leandro 
Maciel tipificava o Verdadeiro caudilho nordestinc;>: forte 
nas atitudes, brando _no gesto, generoso no coração. 
Amigo leal, solidário e_cÔrreto, jamajs deixou um com­
panheiro -seu à margiin da estrada, jamais negou uma 
palavra de estímulO~ e de solidariedade a todos aqueles 
que o procuravam. Foi um verdadeiro chefe e um líder 
incontestável, e um amigo leal e um irmão de todos 
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aqueles que se abrigavam s_ob o seu comando. A exal­
tação que V. Ex.' faz da personalidade invulgar de Lean· 
dro Macief é um hino· de justiça a um homem que 
enobreceu o seu Estado e soube dignificar como poucos 
as funções que desempenhou. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. WURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi· 
nente Senador Moacyr Duarte, pelo seu aparte. V. Ex' 
fez muito bem em recordar a figura inesquecível do sau~ 
doso S~Qador Dinarte Ma_riz, a quem Leandro Maciel 
era ligado, Recordo, neste momento, outra figura in-es­
quecí_vel, também ligada a Leandro Maciel, o ex-Senador 
Rui Palmeira, cujo filho aqui se encontra presente. o 
no?re Senadqr Guilherme Palmeira. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. WURIVAL BAPTISTA- Ouçõ ó eminente 
Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Lourival BaptiSti, eu era estUdante ainda quãndo 
apreendi, entoada pelo Brasil inteiro, a legenda de reti· 
dão de Leandro Maciel e seus companheiros da União 
DetJ:tocrática Nacional, Eram tempos difíceis, temPos 
duros, de_ penoso recomeço, de temerária- reconstrução 
democrãtíc-a:-n País ressurgia Cm meio a imprecaÇões 
contra a corrupção e O aritorit.ãdsmo do Estado Novo. 
Leandro Maciel era uma voz moderada, de temperança 
em meio aos arroubos dos seus companheiros. Com­
preendia _aquele eminente Líder nordestino que a Pãtria 
estava acima das circunstânciaS, acima d"as emoções dõ 
momento; que havia necessidade de compreensão,.de re­
conciliação, de entendimento, para que afrontássemos os 
graves desafios do futuro. Hoje, meu nobre Senador, 
essa imagem de L~ndro Maciel permanece imaculada 
sob a pát(n_a do _te-mpo. Acho que, mais do que ,lunca, os 
~rasileiros toda.s _precisam se_ i_mbuir daquele. ~pírifu 
conciliador, daquele espírito de renúncia, em função dos 
interesses maiores deste País. Agora, mais do que nunca, 
é preciso reverenciar o espírito, as atitudes, o gesto de 
Leandro Maciel e, mais do que isto, imitá-]~, segui-lo, 
porque estamos muito carentes, muito nec_essitados des­
sa posição reflexiva ante a gravidade_da hora atual. Em 
meu nome e e_m nome do meu Estado as minhas home-· 
nagens a esse_ grande líder e a tudo quanto ele represen­
tou e representa ainda para Os desígniOs deste País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', Senador Marco-ndes Gadelha, pelas suas palavras 
que-muito honram o nosso pronunciamento e também 
pelo apoio que dá, em nome da Paraíba,- berço da es­
posa, d_aquela virtuosa senhora que foi D. Marina de Al­
buquerque Maciel, filha de um Senador pelo Seu-Estado, 
que tambéin honrou esta Casa, o senador Octacílio de 
A~~~querque. 

9 -~r. B~edi'o Fer~~à .=._ P~smii~ V: Ex• um aparte? 

O SR._ LOURIVAL B_APTISTA -Ouço com muito 
prazer o eminente Senador Benedito Ferreira. 

. O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Lourival Baptista, Goiás tinha que estar presente nessa 
homenagem que V. Ex•_ em bo1.! hora req1,1ereu, para que 
se destinasse uma sessão especial no Senado para que to­
dos nós pudésSemos dizer a Sergipe, dizer ao Nord~te, 
dizer à família de Leandro Maciel, a todo o Brasil, en~ 
fim, do nosso pesar, por essa orfandade que cada vez vai 
maiS se acentuando no nosso País, ligeiramente aludida, 
mas co-m muitá propriedade, pelo Senador Marcondes 
Gadelha, principalmente para nós os mais novos, ou os 
menos sofrid~, no meu caso, em particular, o mais novo_ 
dos velhos udenistas de 1945, no Estado, quando aprendi 
a respeitar e venerar ess_es vultos, os pioneiros__ da nossa 
saudosa e inquebrantãvel UDN --e quando nós aqui 
neste Plenãr!O ainda deparamos com um Luiz Viana, um 
Lourival Ba-ptista,_um Virgílio Távora, com a fig~ra ex-
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traordinâria de Magalhães Pinto, e tantos outros compa­
nheiros, mas que, em realidade, representam só um pu­
nhado daqueles que alargaram a fronteira tão limitada 
da democracia no Brasil e que nesse momento em que a 
Pátria está a reclamar, cada vez mais, a presença de ho­
mens dessa estirpe, dessa espécie que transigia em tudo 
em favor da Pátria, em favor da causa maior, mas nunca 
em matéria de princípio,- realmente, nós terí<irii.OS-que 
estar aqui, ao lado de V. Ex~. dizendo da nossa tristeza e 
enf<itiz3.ndo essa orfandade. E esperando que essas per­
das irreparáveis sirvam, comO serviram para nós out?õs, 
para as novas gerações, sobretudo, como exemplo edifi­
cante a ser palmilhado por aqueles que haverão de nos 
suceder nas lides da vida política, tão diffcil e tão espi­
nhosa, e maioria das vezes mal compreendida, mas deve­
ras gratificante quando exercida na forma que o foi por 
Leandro Maciel. Eu peço desculpas a V. Ex.• por ter-me 
alongado tanto, mas não podia, Senador Lourival Bap­
tista, deixar passar essa oportunidade para consignar ao 
povo sergipario e, de modo especial, à famflia de Lean­
dro Maciel, o pesar de todos os goianos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grat9 tam- _ 
bêm a V. Ex.•, eminente Senador Benedito Ferreira, pelas 
expressões de pesar e pelo apoio que dã, não só em seu 
nome pessoal, mas em nome do povo do seu_Estado, 
Goiás, à memória do saudoso Lfder, o êx-Senador Lean­
dro Maciel. 

O Sr. Morvan Acayaba- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA - Ouço V. Ex•., emi­
nente Senador Morvan Acayaba, e, depois, o Senador 
Virgílio Tâ vara. 

O Sr~ Morvan Acayaba- lambêm o Estado de Minas 
GeiaiS, Senador Lourival Baptista, deve, por uma rà.zão 
de justiça, solidarizar-se com as justas e oportunas ho­
menagens que esta Casa, através da palavra autorizada 
de V. Ex.~, está prestando, nesta tarde, a uma das maiores 
figuras não _apenas da vida pública de Sergipe C do Nor-

• deste, mas de todo o Brasil, o Senador, Deputado eGo­
vernador Leandro Maciel. Da mesma fâi'ma ci:lmo oU­
tros eminentes Senadores que apartearam V. Ex.~. tam­
béni nós rilineifoS seritinlOs-um -dever de gratidão para 
com essa grande figura- da nossa vida pública. Aqui, no 
meu lado, está a grande liderança da política brasileira, o 
eminente coestaduando e chefe, o ex-Senador e ~­
Governador de_ M_inas, o Deputado Magalhães Pinto. S. 
Ex.•., ontem, nas homenagens que a Câmara dos Deputa~ 
dos prestou a Ieandro Maciel, teve ocasião de emprestar 
a sua valiosa e autodzada .solidari~ade àquelas j_ustas 
homenagens. Como _o.ós lembrâvamos ainda hâ pouco, 
na memorável campanha de 1960, quando o n_oss_o_ Parti­
do, a União Democrática Nacional, era presidida pelo 
Dr. Magalhães Pinto, então candidato ao Governo de 
Minas, Leandro maciel foi O C_andidato _do Partido à 
Vice-Presidência da República, ao lado de Jânio Qua~ 
dros. A sua candidatura não chegou até as eleições, por­
que, foi, afiiíãl, -substituída pela daquele outro ex.atroar­
dinãrio homem público, brasileiro e mineiro, Milton 
Campos. Mas, nem por isso, a contribuição, a ajuda, a 
presença, o valor de LeandJo Maciel naquela memorável 
campanha sofreu qualquer diminuição. Afastado da 
condição de candidato à Vice-Presidência da República, 
continuou atuante, com _a sua liderança expressiva na 
vida pública brasileira, a ajudar naquela memorável jor­
nada cívica, que foi a campanha de 1960 para a Presidên­
cia da República que, infelizmente, como todo o Pafs sa- _ 
be, redundou na grande decepção ocorrida sete m~es 
depois da posse do presidente eleito. Leandro maciel 
prestou, assim esse grande serviço ao seu Estado, à sua 
região, ao Brasil e ao nosso- Partido - como muito bem 
acentuou o eminente Senador Benedito Ferreira - a-­
União Democrática Nacional, que sempre teve por lema 
aquele dístico, repetido tantas vezes pelo Brigadeiro 
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Eduardo Gomes: .. 0 preço da liberdade ê a eterna vigi~ -
lância". Tanto Leandro Maciel como os companheiros 
mais destacados do OQSSO_ partido de então souberam 
emprestar à vida pública aquele sentido .de marcante dig~ 
nidade, civismo e amor à Pátria. O exemplo de Leandro 
Maciel está aí frutítTcando entre os seus descendentes, os 
seus cori,-panheiros e os seus amigos. Louvar~lhe a vida e 
a obra-e um-dever cívico dos mais valiosos, que V: Ex• 
está- sabendo fazer de forma tão admirável. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA - Agradeço a V. 
Ex', einiriCnte .. Si::nãdor -Morvan -Acajr"ãba, peJO. depoi­
mento, pelo que, aqui, falou, a r6speito daquela extraor­
dinária figura do homen público que todos nós admirá­
vamos e queríamos_ bem, Leandro Maciel. 

V. Ex.• não falou só em seu nome, mas tambêm da sua 
Minas GeraiS, terra de grandes homens que honraram 
esta Casa e honraram o nosso País. 

O Sr. Virgmo Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr~ Virg_ílio Távora- Eminente Senador, o perpas­
sar dos anos -nos vai fazendo ficar nostálgicos. No mo­
mento em qUe_ V~ E_x~, aqui desta tribuna, _com tanta 
emoção e brilho, evoca a figura do jequitibá sergipano 
tombado, desfilam em nossa mente aqueles companhei­
ros que com ele e conosco formavam just8ffiente o nú~ 
cleo central da OposiçãO; Do- tempo em que fazer opO­
sição ao governo era tarefa duríssima. Divisalnos Dinar­
te Mariz, há pouco perdido, Rui Palmeira, Irineu Bor~ 
nhausen, Edilberto de Castro, Soares Filho, Pedro Alei­
xo, Milton Campos e tantos outros como nosso veneran-

- do Pai, para não falar nesta figura marcan-te que foi Pe­
trônio Portella. Leffibramo-nos da resistência que -então 
faztamos e do suporte que dávâriiõs~àq"uele Partido, para 
que a nossa aguerrida e então chamada "banda de músi~ 
ca" pudesse, no Congresso Nacional, travar aquela bata­
lha que, de 1945 até 1964, tanto dignificou, tanto elevou 
o Congresso Nacional, tanto alterou as púgnas aqui tra­
vadas. Lembramo-nos principalmente do vulto altaneiro 
hoje por V. Ex.• homenageado, homem que tinha a su_a 
postura moral símile à fisica, erecto, direto no dizer as 
coisas, que não se desviava das pessoas, um homem real.::. 
mente _amigo de seus -amigos. Desde que entramos na 
vida pública, em 1950, honramo-nos de tê-lo entre aque­
les .da nossa intimidade. Este varão, amigo dos mais dile­
t~~._gue Jloj_e tem sua memória reverenciada pelo Senado 
Federal, pode orgulhar-se de todos os seus descendentes, 
lá de Cfnia, estã satisfeito, vendo-que rea[mente esta ·ca­
sa, de que ele participou e que tanto enobrecem, hoje lhe 
tributa esta cãtida homenagem, não como um favor, mas 
justamente como um pleito de reconhecimento e de gra­
tid~o p_~.lo que ele fez pelo Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, pelo seu aparte. V. 
Ex• traçou, muitO bem, o perfil de Leandro Maciel e eu 
completaría dizendo que a maior homenagem que ele re~ 
..cebe hoje, nesta Cas-a~ não ê a do meu discurso, mas os 
apartes dados pelos eminentes Senadore$-quejá fã.Iãram, 
que já se expressaram a respeito da personalidade daque­
le extraordinário homem público que foi Leandro Ma­
ciel. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Lourival Baptista 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço V. Exo, emi­
nente Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, a presença de V. Ex• na tribuna do Senadp, como re­
presentante do Estado de Sergipe~ dá-me a impreSsão de 
que ela se enquadra a isto que eu vou dizer agora: "Na 
gratidão como_lla anlizade há um culto, e que nunca fal­
tem enl seUs ãltares nem floreS, nem incenso". A pre­
sença de V. Ex,, neste instante, não representa outra coi­
sa senão a_gratidão _do povo sergipano àquele seu coesta­
duano_ que, como engenheiro, foi um arquitetO da políti~ 
ca s~:rgipana, tanto assim que passou por todOs os cargos 
importantes da República: Deputado Federal, Senador e _ 
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na -esfera estadual ocupou a governança do Estado. Se­
nador Lourival Baptista, em nome do meu Estado. já fa­
lou um homem que foi contenporãneo de Leandro Ma­
ciel na outra Casa do Congresso N aciona!. Eu fui da sua 
contemporaneidade política ele, como representante de 
Sergipe nas duas Casas do Congresso NaciOnal, eu, na 
minha humilde Assembléia Legislativa do Cearã. Mas, 
acompanhei sempre o trabalho, o dinamismo de Lean­
dro Maciel enl favor do seu Estado, e tud_o fazendo pelo 
Brasil. Felicifo a V. E;<~ pela magnífica oportunidade que 
teve de render essa homenagem ao seu coestaduano, que 
ê coestaduano de todos nós; daf o incenso e as flores ao 
cultuarmos a sua memória. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', Senador Almir Pinto, pelo seu aparte que define 
muito bem a personalidade de Leandro Maciel. 

Cumpro, aliãs, o aever de repruuuz1r, com justificada 
emoção, as seguintes palavras de agradecimento do Se­
nador Leandro Maciel aos conceitos que formulei no 
meu aludido discurso, sobre a sua vida e a sua obra. 

Disse em aparte, ao discurso que aqui pronunciei, o 
Senador Leandro Maciel: 

"0 Sr. Leandro Madel- Estou ouvindo, emo­
cionado, o discurso de V. Ex•, nessa parte que sere­
fere à minha: pessoa. Realmente, andamos juntos, 
há algUmas dêcadas e nos conhecemos a -fundo. Eu. 
de mim, tenhQ a consciência tranqílila, pois sempre 
cumpri o meu dever. A minha vida pública foi, toda 
ela, dedicada aos interesses do meu Estado e aos in­
teresses do meu País. Fui Governador do Estado, 
quando mais efervescente era a polftica nordestina 
tanto menor o Estacio, mais bravia era a poHtiCa. · 
Nós, da UDN, éram-os combatidos pelo PSD arregi­
mentado, pelo PTB apoiado pelo Governo da Re­
pública, pelo PR e pudemos arrancar o cargo das 
mãos daqueles adversários num pleito memorável. 
No exerclcio do Governo, é V. Ex• testemunha, fui 
rigoioso no cumprimento do dever. Os nossos ad­
versários, graças a Deus, nunca me arranharam a 
honorabilidade; to.dos me respeitavam- fazendo 
questão de dizer que nada podiam reclamar da m,i~ 

- nha compostura na conduçã_o dos dinheiros públi~ 
cos. Ninguém pode testemunhar melhor, repito, do 
que V. Ex•, o que foi a minha atuação no Executivo. 
V. Ex• meu au-xiliar direto; saindo, depois, para re­
presentar, com muito brilho, Sergipe, n-a Câmara 
Federal. Andamos juntos por muitos anos. V. Ext, 
hoje; com esse discurso, me emocioria, porque toca -
um ponto muito sensível de nossa vida pública. An­
-damos distantes, mas sempre soubemos respeitar­
no$:._ Agora, deixo o Senado, depois de uma eleição 
que parecia fácil e quero, nesta hora, dizer claro e 
alto que V. Ex.• deu a ajuda que pode. Deixando o 
Senado, ouço-discurso de V. Ex• para mim muito 
valioso, uma peça importante integrada à minha 
vida pública com o qual V. Ex• dá um depoimento 
do como eu soube conduzir-me em minha vida 
pública, nos diferentes cargos que pude ocupar na 
política sergipana. Sóu grato a V. Ex• Formulo os 
melhores votos de que continue nesta caminhada 
pelo tempo, servindo, como tem servido, a Sergipe, 
procurando tratar dos seus interesses, defender os 
seus problemas e que, amanhã, possa V. Ex_• assistir, 

_ ainda rio seu mandato, resolvido o magno problema 
da nossa terra, que ê aquele da exploração do nosso 
subsolo, que é o mais rico deste País. A este traba­
lho V. Ex• tem dado todo o empenho. Continue as­
sim, porque os sergipanos não poderão negar a sua 
gratidão à sua obra meritória." 

Eram estas as cOnsiderações qUe desejava tecer a res­
peito do insigne Cidadão que foi Leandro Maciel - mo~ 

delo de político integral, indissoluvelmente vinculado ao 
progress_o e bem-estar de sua terra e de sua gente. 

Manifesto, desta tribuna, - como já o fiz em Aracaju, 
quando estive presente às inúmeras homenagens que lhe 
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foram prestadas pelo Governo C -pOVo de Serg-ipe- in­
clusive ao seu sepultamento- meus sentimentos deres-­
peito e admiração à sua memória, -ao mesmo tempo em 
que reitero à sua digna família. Ás minhas condolências 
e as _expressões do meu mais profundo pesar. 

Sr. Presidente: ___ --~ 
Autor que fUi- do requerimento, subscrito por mais 28 

Senhores Senadores, solicitando que fosse realizada uina 
sessão especial para reverenciar a memória __ _do _ex­
Senador Leandro Maciel, neste momento, apraz-me sa­
lientar que estou falando não a penas em meu nome pes­
soal, como também, me desincumbindo da missão que 
me atribuiu o eminente Líder Senador Aloysio C~aves, 
no sentido de que também expressasse, em nome da Li­
derança do PDS, a sua manifestaÇão de prOfundo pesar, 
sincera admiração e respeito pelo desaparecimento desse 
insigne líder nordestino, que foi Leandro Maciel - um 
político autêntico, na expressão iritegral do conceito, que 
soube honrar esta Casa, Sergipe e o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O SR. PRESID!J:NTE (Moacyr Da lia) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SEcPronuncia o se­
guinte discurso.):.._ Sr. Presidente, Srs.-Senadores e fa­
miliares do Senador Leandro Maciel: 

Este é o discurso que eu não gostaria de fazer. 
Não gostaria, Sr. Presidente e Srs. Sanadores, de falar 

em Leandro Maciel. Ele foi meu líder e meu ídolo .. En­
cheu os dias da minha vida poHtica na Província e agora, 
no último quatorze de julho, "encantou", desapareceu, 
virou eStrela. Dele, eu penso mais do que sinto e sinto 
mais do que posso dizer. 

Esta tribuna me dá, no entanto, o privilégio e o dever 
de hoje, nesta tarde, falar, não a minha tribo, porque isto 
eu fiz naquela manhã de domingo no lugar onde .. aquele 
meteoro fatal às régias frorites" eclipsou-se para sempre, 
mas, às novas gerações de políticos aqui presentes, aos 
que não conhecem Leandro Maciel na sua convivênc_ia e 
sobretudo na sua atuação pública de meio século. 

Este é Q cenário onde ele_vive\1 os últimos instante de 
sua vida pública. Senador d_errotado _na reel~ição de 
1974, na sua última intervenção neste plenário, segundo 
depoimento do senador José Sarney que o ouviU fala_r, 
ele se despediu desta Casa com a altivez e a coragem de 
sempre, dizendo que vencido nas urnas voltariª a S.\1_~ 
vida privada e à família, tranqüilo e consciente do dever 
cumprido. 

Foi este. dever cumprido, Sr-. Presidente e Srs. Senado­
res, que o fez durante cinqOenta anos o diVisor de águas 
dos Partidos políticos do m_eu Estado_~_e_e_rsonalidade for­
te e decidida, amigo dos seus amigos e adVersáiio leal, fê­
lo um homem amado e combatido, como nenhum outro 
em terras de Sergipe. 

Engenheiro Civil pela Escola_ Politêcnica da Bahia, 
orador da turma que teve Miguel Calmon como paranin­
fo, aluno de Octávio Mangabeira e de Souza Carneiro, 
pai do nosso Senador Nelson Carneiro, fOi na Bahia que 
ele desabrochou para a política, participando da campa­
nha civilista de Rui Barbosa. 

Descendente pelas vertentes paterna e materna das di­
nastias políticas do meu Estado, seu pai, Senador Lean­
dro Ribeiro de Siqueira Maciel, foi dos rrlais importantes 
chefes do Partido Conservador em Sergipe. Da família 
de sua mãe emergiria a liderança revolucionária e mar­
cial de Maynard Gomes, Tenente de 1922, 1924 e 1926 e 
o aliancista de 1930; figUra sei'gipã.na legendãria. 

Leandro voltou a Sergipe pelos idos de 1926, levado 
pelo Embaixador Ciro de Azevedo, então Presidente do 
Estado, para ser Diretor de Obras Públicas. Era, na 
oportunidade, Engenheiro do Departãmento de Portos, 
na Paraiba, onde se casara com a futura companheira de 
todos os dias e de toda a vida, a veneranda Senhora Ma­
rina Albuquerque Maciel. 

Retornando a terra, naqueles di:is tumultuados dos 
Governos de Bernardes e Washington Luiz, lagos e im-
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- PôS caril o admínistrador excepcional das obras públicas, 
i::onstÍ'uindo em &rgipe as primeiras rodo-vias, o prédio 
da Alfândega e os aterros de Ãrã.caJu situados nos _acres­
cidos de marinha. 
,_ Conquistou _facilmente a liderança política em Sergipe 
e, ~o~_assu_mir_ o poder o agrOindustrial Manoel Dantas, 
tornou-se _a cabeça política do_ Governo, participando 
ativamente- das lutas da sucessão estadual em 1930, 
elegendo-se DepUtado Federal e fazendo o seu perma­
nente correliogionário Francisco de Souza Porto, Presi­
dente do Estado. 

Veúi_o vendaval de 30 e ele foi' para o oshad"sriio. AI, 
ressurgiu o engenheiro, que faria a mais bela obra de ar­
-quitetura em Aracã.ju, o Jardim de Infância Augusto 
Maynard Gomes. Foi ele quem fez o aterro da Praia 13 
de Julho e tailtas obras da ãreã. privada que enriquece­
ram a economia e a administração pública de Sergipe. 

Restaurado o processo po.lítico brasileiro com a COns­
tituinte de 1934, Leandro Maciel e Augusto Leite são 
eleitos pela Assembléia Legislativa Senadores, em coli-

- --gaçào da_União Repúblicana de Sergipe com o Partido 
SoCial Qe_maçr~tico, e. participam do pleito mais i_ntenso 

-e_aPaxionad9 da hl_stória do Estad-O, derrontado nas ur­
iiãs a figura legendâría do Ini:erventor Fedf:fal Ca-pitão 
Mayóard Gomes, que se nega a transferir o Governo o 

-~oinove uma grãilde agitação em Sergipe; Com palavra 
-óe o_~dem ao oop"erariado e ao povo para que "acendam 
os fãchos e incendeiem os canaviais". 

Asssume, no entanto, o Governo _Constitucional do 
EStado o Dr. Eronides Carvalho e Leandro Maciel vai à 
Constituinte e ao Senado Federal, encerrando o seu 
mandato com o Golpe de 10 de novembro de 1937. 

Recolhido novamente a sua atividade privada, volta 
ao seu Esfado e à sua fazenda Sete Brejos, no então mu­
riicípío- dÕ Espírito Sallto, hoje, Iiidiarobã. 

Redemocratizado o País, em 1945, o político amadu­
recido na luta_ e nas incertezas dessa sístole e diástol~ 
política brasileira, volta ao combate democrático fun­
dando a UDN, arregimentando os remanescentes das 
antigas campanhas elf:itorais e os nôvos valore5íntelec­
tuais e políticos do Estado, num grande partido pOiítTêo, 
que iriil. esàever a partir daí, as sombràs gloriosas do he­
rói (to FÓrte áe CoPacabana, unlá das páginaS rriliis ásPe· 
rase maiS difíceis-da Vída política de Sergipe. Derrotado 
duas vezes consecutivas para o Governo do Estado, com 
Luiz Garcíã e-depois ele, por uma poderosa alianÇa 
PoTítico-pa"i-tidáría,- de hOmens -oriundos do poder, das 
g-rancJ_e!_fa!!:!ífla_s_, da Iirej:ã. e ~tê da Justiça, só e!!! _1954 
viria 

7

<i!Cançar o Goveino do Estado, depois de renhidas e 
P-olêm-Icas lutas eíeíiO-raís, Oride não faltaram a paixão, o 
facciosismo, a mor1e e o sacrifício_de tantos, para a evo­
lução do_ processo democrático em nossa Terra. 

Fui sCii ãllxiHar, Sr. Presidente na admiriistraçào do 
Estado. Pã~tic:ipei de quase todos oS eventos-da sua fe­
cu-nda e in"igualável obra de GOverno. 
-----A partir desse período, Sergipe acelerou os passos do 
s-eu-progre~so e da sua expansão. 

Começou a eletrifiCação do Estado, a abertura de 
grande rodovia longitudinal e pavimentação asfáltica. A 
campanha de _um milhão de mudas de coco, que deu ao 
Estado a liderança nesse setor industrial e agrícola. A 
reativação das atividades munícipais. A desobstrução do 
canal do porto estuarino de AracajU e a volta dos navioS 
mercantes. 
-Mas, foi sobretudo, em Aracaju, que o seu Governo se 

fez ecciar. DesmontOu os morros de Bonfim e de DOna 
Bebé e abriu os novos caminhos para o crescimento da 
nossa Capital. Aterrou os mangues do Bairro Industrial 
e do Acesso à Atalaia. Construiu a estrada pavimentada 
do Aeroporto Santa Maria e deu ao povo de Aracaju a 
sua praia iluminada e o seu balneário. Construiu o Palá-­
cio das Se.cretaria_s e unificou a administração estadual. 

_ Recuperou os velhos edifícios e erilbelezou as ruas cen­
- tl'ais. Demoliu o quartel do-281' BC e deu as novas pers­

pectivas para as construções posteriores de hotéis, edifi­
cios públicos e terminal rodoviário. Incentivou a cultura 
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algodoeira·, ã.SSisHu ao Semi-árido, abriu muitos '~barrei­
ros" e estimulau os investinlentos- na agricUltura e na in­
dústria. Nada passou despercebido naqueles dias de oti­
mismo e de construção. 

Modernizou o Estado e abriu os novos caminhos por 
onde hoje circulain os bens e serviços de uma das mais 
está v eis economias do N ardeste. =-

Tudo isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, feito com 
reCUrsos próprios e miOgtiados cio EStado: já que o Go­
verno Federal era seu adversário político. Juscelino Ku­
bitschek ao visitar Sergipe no final do Governo, disse-lhe 
quê lamentava nao saiJ_er o vulto das realizações feitás 
pela sua administração e de não tê-lo procurado para 

·-ajUdar~ 

É, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que Leandro Ma­
dei vinha das velhas estirpes dos políticos brasileiros. 
D3.queles homens que só se dobravam e só se curvavam­

-para agradecer_. Que não ficavam em ''"cima do muro" es­
perando ver para oil.de seguiriarií as águas nas curvas de 
nível dos êxitos políticos para se definirem. Ele, como 
tantos dos seus antepassados, e como tantos dos que lhe 
seguiram, tinha a fiofua de ser governo ou de ser opO­
sição, cada um cumprindo o seu dever constitucional, 
político e de cidadania. 

Ao rever esta vida de quase oitenta e sete anos, toda 
ela dedicada à sua terra e ao seu povo, fico a pensar se 
valeu a pena. Tantos anos de mandato como Deputado e 
Senador, Presidente da Energipe, Presidente do Instituto 
do Aç_úcar e do Ãlcoo_l, construtor de estradas, fábricas, 
fazendas, aVeriidas, edifiCiOs e de pontes. Valeu a pena? 
Creio que sliil. Ele tinha o carisma, esse sinal misterioso, 
o _dom de traduzir em sua figura e sua obra os anseios do 
incOnsciente cOletivo- de uma cultura, um tempo e um 
pOVo. Ele foi Sergipe durante alguns decênios. 
- Penso que participei do seu maior instante de glória e 
ansiedade. _ 

Lançada a candidatura Jânio Quadros à Presidência 
da República pela UDN cabia ao Nordeste a indicação 
do Vice-Presidente na chapa da Oposição. Senti que ali 
_estava a oportunidade de Sergipe ter o seu candidato. 
Cid Sarri-p-ã.íO~-GOvernador de Pernambuco e Juracy Ma~ 
galhães, GOvern-ador da Bahia, eram amigos de Leandro 
Maciel e teriam nele, segundo minhas convicções, o can­
didato ideal para aquele quadro político. 

Lancei por intermédio do Jornalista Otacílio Lopes, 
no Diário de Notícias, matutino de grande circulação no 
Rio de Janeiro de então, o nome do possível consenso de 
Leandro Maciel à Vice-Presidência da República. E foi 
total o apoio das lideranças da região nOrdestina ao seu 
nome. 

Escolhido na Convenção, cercado do orgulho de todos 
n_ós e da esperança de um autêntico representante do 
Nordeste para Compor a chapa do líder populista de São 
Paulo, ei-lo na campanha por este País, acompanhando 
Jânio nas concentrações políticas. 

COm o lançamento das candidaturas Fernando Ferra­
ri e João Goulart à Vice-Pre:sidência, por setoresjanistas 
de outros partidos, o compromisso do candidato presi­
dencial de ter ao seu lado, nas aparições políticas, o can­
didato indicado pela UDN, foi desfeito. 

Leandro Maciel, inflexível, homem de compromisso, 
desapaixonado de culminâncias nacionais, renunCíoil 
numa manhã carioca de ebulição política e voltou ao seu 
Estado amparado- pela solidariedade e pelo apoio das 
eminentes figuras do Partido. Lembro-me bem do deci­
dldo telegrama que ele recebeu naquele dia do nome tU­
telar da política brasileira daqueles tempos, o grande Oc­
tâvio Mangabeira.-

Recolhido à sua terra, voltou à atividade política re­
gional e ainda se elegeu mais uma vez para o Senado da 
República. 

Deste --último período tenho os seus discursos, todos 
dedic_ado_s à economia e à administração do nosso Esta­
do. Nos seus últimos anos de Senado falou do "Porto de 
Aracaju- Problema sem solução", "A SUVALE e a ir­
rigação il.o Baix_o São Francisco", "Japaratuba- Rio de 
Duas Barras e seus problemas", "O coqueiro como vive 
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na orla marítima do Nordeste" e ''O Brasil precisa de 
mais soda cáustica". Em todos os seuS pronurlciii.mentos, 
a visão do administrador c-onsciente e do servidor públi­
cc1. Tinha paixão pelo desenvolvimento do Estado, acre­
ditava na sua potencialidade e lutou por toda vida P-elo 
seu aproveitamen.to. Foi um .. desenvolvimentista" e o 
mais iluminado espíi'ito público que conheci. Se tivesse 
tido meios e comando da administração do Estado, Ser­
gipe teria hoje tOda a sua malha rodoviária pavimentada, 
o coco- seria da Bahia, mas o coqueiro de Sergipe, o Rio 
S~Q FfandsCO-iài.ã Sláo ligadO aOs vales únlldos e secos 
e ao rio ltapicuru na Bahia, os seus álcalis estariam si:n­
do explorados, o porto estaria cOnstruído fosse no es~ 
tuárío do rio Sergipe ou rio mar aberto é nenhum sergi~, 
pano emigraria por cB.usa-daS secas ou Por falta de terras 
para cultivar. 

Legou aos seus concidadãos 50 anos de vida pública 
ativa, como engenheiro, administridÕr e político .:..._·a 
mais longa vida pública de Si!rgipi, toda ela fCita nos 
períodos de franquia democrática. através do voto popu~ 
lar e universal. 

Ao analisá-lo durante tantos anos de convívío e pelas 
notícias -e iilf6rmàÇões que tivC~-d"os antepassados, posso 
dizer que Leandro foi um conservador Ilberal. Mantiitha 
os valores culturais, pO!iticos e tradiciOnais dà. sociedâde 
rural.sergipana, mas, perseguia o progresso _social e çco~ 
nôniico do seu povo. Enfreriiou ãs Oli8;arquiaS-~stad.UãiS 
com bravura e associou-se à burguesia comercial em aS-~ 
cenção para extiriguir óo EStado _o pOder -fainiliar e oli~ 
gárquico da Cana-de:.ãçúcar do qual era, aliás-, oriundo. 

O Sr. Lomanto JUnior ~Perl!lite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO - Com muito prazer, emi- _ 
nente Senador L-omanto Júnior. 

O Sr. Lomanto JliniÕr - EDiinCOte Senador Passos 
Pôr~o. eu não poderia deixar de associar-me àS homena­
genS que este Senado está prestando à memória de um 
dos grandes vultos da política brasileira, Leandro Ma­
,cie!. As palavras do Senador Lourival Baptista, seu velho 
e querido amigo, que foi um "dos instrumentos de uma 
maior aproximação enfrC{mim'e- aquclã gralide figura, e 

'as palavras de V. Ex•, dois amigos fraternos, diria meS=­
mo, dois discípulos de Leandro, são em homenagem a 
sua memória nesta tarde. Tive o privilégio dC privar da 
sua amizade e recordo-me, ainda muiio jovem, candida~ 
to ao Governo da Bahia, encoiitrei-me c-om o grarlde 
chefe de Sergipe. Ele, entusiasticamente, transmitiu--fie 
informações a respeito do sucesso da iilinha candidatura 
nos municípios frOnteiriqos com 6 seu Estado. Tomei co­
nhecimento nas minhas andanças por Rio Real, e todos 
aqueles municípios ·qUe ficam nas proximidades de Sergi­
pe, de que em cada lugar que ele passava surgia uma re­
comendação, uma palavra carinhosa, uma referência 
elogiosa a minha pessoa, estimulando o voto à minha 
candidatura. Fiquei" muito grato. Já era seU admirador 
de há muito. Quantas vezes, junto com Lourival Baptis­
ta, estivemos e conversamos sobre as ligações profundas, 
os laços de amizade que existiam entre a Bahia e Sergipe, 
que Leandro Maciel cultivou e. deu a esta ãmizade muito 
da sua contribuição, porqUe ele, sergifmno de boa cepa, 
tinha pela Bahia uma admiração muito grande. -EntãO~ 
com a-quele agradecimento que tive pela sua participição 

,espontânea na minha campanha, procurando_aconselhar 
; os seus amigos nos municípios vizinhos a Sergipe a que 
adotassem a minha candidatura, surgiu o sentimento 
profundo de uma amizade que guardo com muito cari­
nho e guardo a sua lembrança e a sua nlemória com o-­
maior respeito. Creio que (alo nesta hora em nome da 
Bahia, que tinha em Leandro Maciel um grande amigo; 
em nome da Bahia, que tinha em Leandro Maciel um 
grande admirador; falo em nome do povo baiano, que 
também admirava aquela figUra de Chefe, daqueles p-ró:. 
homens da sua terra, daqueles que souberam comandar, 
daqueles que souberam dirigir e levar o seu povo e o ~e!!_ 
Estado aos pináculos do progresso. Manifesto, neste mo-
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mento, repito, em nome da Bahia e do seu povo, 
solidarizando-me inteiramente com a homenagem que o 
Senado presta, através de duas vozes, as mais autoriza­
das, as mais brilhantes, vozes sergipanas, homenageandQ 
o inesqUecível sergipano, o saudoso sergipano, d grande 
brasi!C:iro Leandro Maciel. 

O SR- PASSOS PÓRTO- Incorporo o aparte de V. 
Ex• com inuita honra, com muito prazer. Ele, além de 
enriquecer o nosso discurso pelo seu conteúdo, é oriurido 
dã Bahia, a Bahia que fez o início da vicfa· p.ública dé 
Leandro Maciel, que Miguel Calmon, quando Ministro 
_da Agricultura, de Víação e Obras Públicas, __ o con_vido_u, 
levou-o para o Rio de Janeiro e depois entregou a chefia 
da Fiscalização dos Portos de Cabedelo, na Paraíba. 
- LeandrO foi líder estudantil na política_baiana, piú·tici­

pou da campanha civilista de Rui e exciCCu, também na 
Bahia, uma--atividade intelectual polltica. Foi dã Bahia­
que- ele recebeu todo esse patrimônio cuÚural político e 
se fez líder político no si:u Estado, Sergipe. 

Sr. Presidente- somou-Se aos talentos jovens e inte­
lectuais da sua época, recrutando nas escolas e na- vída 
pública do Estado, sempre atraindo vocações políticas 
do futuro e arregimentando-as nas hostes do seu grupo 
político com o objetivo de engiandecer a Vida partidária 
da Província. -

Foi um político de dedicação iD.tegfaT, "Jlonia.Vâ~'se de 
set político e inspirava ao.S S'eus sequidores a certeza de 
que o líder não frã:cassaria, não tergiVessaria e não capi­
tularia. Colheu muitas derrotas, mas em todas elas, en­
grandeceu a pugna eleitoral pela elegância de sua pre­
gação política, toda ela dedicada ao -progresso _do Esta­
do,_llunca voltada para n;taliações e irijúi'íaS. Foi grande 
e destemido nas horas de derrota e altaneiro _e su.Pet:ioi' 
nas vitórias. - -- -- , - -- - -

Conhecido e reconhecido no Estado como o amigo 
dos jlmigos, sempre respeitou os seus adversários e Por 
muitas vezes os procurou para contornar uma sítuação 
partidáría ou para salvag!J.ardar os interesses maiores do 
Estado. 

Sua vida virou lenda e mito nas feiras do Nordeste. O 
sincretismo religioso o fez homem de corpo feChado e 
protegido dos deuses africanos. Ele mesmo acreditava 
nos mistérios d_os ritos negros, que acompanharam a sua 
adolescência no _engenho e sua formação na Bahia. 

Teve_ a felicidade de ter uma esposa. companheira e 
mâ.rtir,-que o amparou ao longo de toda a sua vida públi­
ca. Filha de um senador paraibano, trazia no sangue e na 
educação a estrutura básica para supo~ta~ os rev~es de 
uma vida deJutas e de embates eleitorais. Sempre serena, 
amável, caridosa e fiel aos deveres de companheira, foi a 
sombra que abrigou Leandro Maciel ao longo de sua aci­
déntada vida política, dando-lhe a paz e a confiança in­
dispensâveis ao político para resistir às inJustiças e às in­
compreensões das lutas partidárias. Deu-lhe ainda cinco 
ftlhos, que estão aí com netos e bisnetos, prosseguindo 
aquela vida gêmea e inseparável, que tanto admirou a so­
ciedade sergiparia. 

Este ano, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquele me­
teoro- ecHpsou-_se, Ele que nascera num oito de de~ 

- zembro";-dia de _Nossa S_enhora da Conceição. pidl'oeira 
de SergipC, haveria de se extinguir num quatorze de ju­
lho, Queda da Bastilha. Nascido sob o manto protetor 
de Nossa Senhora, haveria de se libertar deste mundo de 
iluções e desilusões, justamente no dia em que a humani­
dade abrira os portões da liberdade e da justiça. 

Morreu no velho "sítiq" de tantas rc!(:ordações, cerca~ 
do p~la famí~ia, os amigos fiéis e o respeito dos seus con­
temporâneo~. Aracaju que ouviu durante a sua semana 
de agonia a notícia do seu prolongado desaparecimento 
não avaliaVa a grandeza daquele evento. Alguns anos de 
recolhimento da atividade pública foram bastantes para 
distanciá~Io das noyas gerações surgidas na Capital que 
se expandi_~ e que se tornou cidade grande. Ele se despe­
diu discretamente mima tarde de sábado e depois foi per-
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nOitar no s8.iuão dO Paiâcio do Governo, onde oulrõfa 
cânticoS ali lhe ecoaram. 

Na manhã de domingo fomos levá-lo à sua última mo­
rada. Acompanhamos a sua viagem final. Pelos velhos 
caminhos que ele em tempos passados viera para a luta e 
para a glória. Passamos pela BR~lOI que ele abrira no 
seu Governo. Pelas unidades industriaiS de amônia e ure­

'ía que ele lutara pela sua implantação. Pelas pontes 
sobre os rios Cotióguíba e Sergipe que ele consiruíra. 
Pela exploração do potássio que ele antevira. Pelas ve­
lhas cidades de Socorro, Maruim, Rosário do Catete e 
Carmópolís qUe- ele- tanto amara. Fomos à Capela de 
Nossa Senhol'a Santana, no coração do petróleo sergipa­
no, onde um dia o seu pai e sua família construíram para 
recebei' os descendentes, e ali, naquele recanto solitáiiO 
da nossa terra, entre vales e montes, onde antigamente 
florescera a civilização da cana-de-açúcar, hoje se proje­
t~ a indústrÍ{l petrolífera. No mesmo chão que lhe vira 
nascer, fomos testemunhas do seu adeus. Presentes as 
aUtofiô.ades do Estado, alguns amigos de todos os tem~ 
põs, alguns adverSários de algum tempo. _ 

Ali, ele alçou o vôo da eternidade ... 
A vida vai continuar. Sr. Presidente, é muito recente a 

participação de Leandro Maciel nos_ destinos políticos 
do Estado. Ainda persistem as paixões que ele desenca­
deou. As brasas estão ainda acesas pelos ventos dos ven~ 
cidos e dos inconformados. 

A História, na neutralidade do seu julgamento futuro, 
haverá de colocá-lo nas alturas do panteon dos numes 
tutelares de Sergipe. 

. E os Anais do Senado, deste velho Senado que ele tan .. 
to amou e tanto serviu, consagrarão as palavras de todos 
nós, nesta tarde, com a mais profunda, a mais justa e a 
mais sentida das homenagens que ele mereceu da Pátria, 
porque foi, sem dúvida alguma, um dos maiores dos seus 
filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conoedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaío. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
§l) ~QUE,_ENTREI;UE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

. O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Senado­
res, Srs. faniiliares do nosso homenagead_o: 

Entre os momentos mais significativos em que o Sena­
do se reúne destacam-se aqueles em que esta Casa reve­
rencia a memória de seus membros mais Uustres. E nes~ 
tas oportunidades, num ambiente sentimental misto de 
saudade e admiração, muito aprendemos da luta e_do 
exemplo de vida de cada um dos homenageados que por 
aqui desfilam a caminho da imortalidade histórica. 

Hoje ouvimos sensibilizados os oradores que traçaram 
o perfil marcante e autêntico do grande sergipano que 
também honrou esta Casa e este_ plenário, que foi o Sena~ 
dor Leandro Maciel, um político da mais nobre estirpe e 
da mais elevada estatura de homem público, que, a seu 
tempo, trouxe para esta Casa o brilho de sua inteligência 
e o conhecimento adquirido em sua vivência de experien­
te administrador, deputado _deYários mandatos, Gover­
nador de grande_s obras e cidadão de muitas virtudes. 

Este é_o exemplo de meio século de vida pública, pleno 
e rico das glórias e revezes de que _é feita a luta política, 
que a todos ensina, mas nem todos aprendem a arte do 
ganhar e do perder sem prejuízo do ânimo, da dignidade 
e do ideaL 

Tanto fez POr Sergipe Leandro Maciel. em seus quase 
90 anos de existência, que durante muitos anos personifi­
cO-u o Estado, com o poder do seu carisma e de sua lide­
rança. VÍI:nos que foi ffiâis amado do que combatido e 
que descansou da boa luta e do bom combate cercado da 
saudade, do respeito e da admiração dos seus contempo­
râneos, deíx.ando para as futuras gerações do seu querido 
Estado e do Brasil o legado de uma vlda honrada e inten­
samente vivida na dedicação de bem servir ao seu Esta· 
do, ao seu País e à sociedade. 
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Relembrando nesta homenagem o ilustre Senador 
Leandro Maynard Maciel o Sena_do da República cum­
pre um gratificante dever de justiça e- reconhecimento 
para com o eminente sergipano e grande brasileiro. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessã.O extraordinãrfa a ·realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecid~ 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 726, de 
1984), da Emenda do Senado ao PrQjeto de Lei da Câ­
mara n~' 94, de 1984, (n'i' 1.718/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre ingresso no Corpo de Engenheiros e Técriicos Na­
vais- CETN. 

Discussão, enl1urno ú-nico, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 192, de 1983 (n' J.738180, ria Casa de orige~). 
que institui o Mérito Musical e Popular Lupicínio Ro~ 
drigues e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s. 529 e 530, de 1984, das Comis.: 
sões: _ 

- de Educaçio e Cultura, favorável; e 

-de Finanças, faVorável, com vmo vencido do Sena-
dor Jorge Bornhausen e vo.to vencido, em separado, do 
Senador Jutahy Magalhães. 
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-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n9 260, 4e_l983 (nl'659f83, na Casa de origem), que 
considera Patrimônio Histórico Nacional a cidade de 

-Cainetã, no -Estado -do Pará, tendO 
PARECER FAVORÂVEL, sob~ nó 408, de 1984, da 

Colnissão 
- de Educação e Cultura. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da ComisSão 
~_de Relações ExteriOres sobre a Mensagem n' 131, de 

1984 (n' 281/84, ~a origem), de 9 de_agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da_ República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor: Wladi­
rnir do Amaral Murtinho, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baiXador do Brasil junto ao Reino da Dinamaic;a. · 

-5-

DiscussãO, em turno úriico, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 154, de 
1984 (n" 37/84, na origem), de 3 de setembro d_o corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
_!e à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ronaldo 
Mota Sardenberg, Ministro de Primeira Classe, da car­
te_ira_de_.D_iplomata, para ex.ercer ã função de Embaixa­
d()r 4o Brasil J~D:to à _União_ das Repúblicas Socialis_tas 
Soviéticas. 

-6-

Discussã-o, -em turno único, do parecer da Comissã.o 
-_de-RelaÇões Exteiiofes rel~tlvo-à_MeiiSagem ~reSidencial_ 
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J;t.'1 16?, de 1984 (n' 338/84, na origem), de 24 de setembro 
do corrente _ano, que submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Renato Bayma Den_ys, Ministro de_ 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa Rica. 

-7-

DiSCussão, em turqo único, ~o parecer da Comissão 
de Relações Exteriores· r"elativo à Mensãgem Presidencial 
rf'1-166~ de 1984 (n' 339/84, na origem), de 24 de setembro 
do cot:re_nte ano, que submete à deliberação do Senado a 
escolh<! do Senhor Ouy Marie de Castrq flrandão, Mi- , 
nistro de Prirrieira Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal. 

-8- ~ 

DiscUssã-o, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 167, de 
1984 (~"' 340/84, na oiigf:m), de 24 de setembro do cor­
rente ãno, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata,-para exCr-cer 
a função de Effiba"ixadàr -do Brasil junto à República dO 
Equador. 

O SR. eRESIDENTE (Moacyr Dalla) - N~da mais 
havendo :a tratar, declaro encerrada a presente.sessão. 

..:: ( Levq'!ta-se. a ~.e_ss_ão às ! 6 horg_.s__ e 30 ltJ.in.utos.) 

Ata da 5' Reunião, em 8 de novembro de 1984 
2' SessãoLegislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles -Fábio Lucen~--=­
Raimundo Patente - Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Caste-
lo ~José Sarney- Alberto Silva- Helvídio·Nunes­
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgilio Távo­
ra- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lu­
cena - Marcondes Gadelha--- Milton Cabral - Cid 
Sampaio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira -­
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- -
Passos Pôrto·;_ Lomanto Júnior- Luiz Viana- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Daiia -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturni-
no - Morvan Acayaba- Amaral Furlan - Fernl;_lndo 
Henrique Cardoso - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo - Mauro Borges -· Gastão M Uller - Roberto 
Campos - Affonso Camargo - Álvaro Dias - Enéas 
Faria - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarelli - OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Entretanto, não há, em plenário, O quorum regimental 
para a abertura da sessão. 

Nos termos do§~ do art. 180 do Regimento Internor 
o Expediente que se encontra sobre a mesa será despa~ 
chado pela Presidência, independentemente de leitura. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Pres1dência do Sr. Milton Cabral 

Nessas c_ondições, vou encerrar a presente reunião, de­
signando para a próxima sessãÔ ordinária a -seguinte -

ORDEM DO DÍA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 139, DE 1984 

_{Em regime de urgência --=-art. 371, c, 
do_Regimerito Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SC­
iiado n'1 l39,_de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que revoga o DeCreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 
1977 (lei das Su_blegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão 

-de Consdtulçio e Justiça. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 10 de 1981 (n" 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n's 354 d55 de 
198-1, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 44, de 1981, (n' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veícqlos de comunicação de massa (rádio, tele­
;isão, cinema. jo"fnafs~ riviStã.s, cartazes, anuários ou 
tiualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou á v~icúlação de anúncios e de comerciais que .não se­
jam rlt!g_ociidos, produzidos, criados, filmadõS, grava­
dos, copiados -- imagefl! e som - por profissiOnais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES,_sob n's 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projet9 de Lei da Câma­
ra n<:> 53, de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis~ 
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põe sobre c:om:Uções a observar_ na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s L360'e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de LegfslaçÍo Social; e 

- de Educação e Cultura. 

5 

VotaçãO em turnó único, do Projeto-de Lei da Câmara 
n~ 65, de 1979 (n' 4.257/77, na Casa ·de origem), que au­
toriza a alienação de imóveiS-?<!Sldenciais da Rede Ferro­
viária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a637, 
de 1981, das Comissõe~ 

- de Transportes, Comunicaçio e Obras Públicas, Jt 
pronunciamento: contrário, 2' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, J9 pronunciamento; favorável; 29 pro­
nunciamento: favoráVel à Emenda de Plenário; e 

-de Constitulçio e Justiça, pela constituciQnalid_a_de e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Càma- . 
ra n\"' 14, de 1984 (n\"'- 2.867/76, na -casa de origem), que 
introduz modificações na Coni>otidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n\"' 5.452, de 111 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade rrovisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n9s 299 e 300, de 198_4, das Comis­
sões: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juiidicidade; e 

- de Leglslaçio Social, contrário. 

7 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câma­
ra n\"' 211, de 1983 (n\"' 4.112/80, na casa de·o-rí&enl), qUe 
acrescenta parágrafo único ao art. 3V·áa Lei il.S' l.060;de 
5 de fevereirO de 1950, que trata da assistência judiciária 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465, .de !984, da 
Comissão: 

- de Colistitulçio e Jmtiça. 

8 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos_termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do "Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (n\"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de_ 1960, que 
dispõe sobre a Lei o-rgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n\"' 5.890~ de 8 de junho de 1973, teiido 

PARECERES, sob n•s 692 e 693, de !982,das Comis­
sões: 

de Legislaçlo Social, favorável: nos termos df 
Substitutivo que apresenta; e--

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, no Senador Franco 
Montoro. 
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9 

Votação: em segundo turno, do Projeto de Lei do_ Se­
n-adO n9 I 3, de 1980, de autoria do Senador _Itamar Fran­
co: que- eStabelece abatimeiito fieis preços de deriVad_os 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais il.UtôriomOs, tendo 

PARECER, sob n'i' 533, de 1984, da Comissão~ 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 240/84, 
do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o ·projeto 
submetido a votos, nos termos do art31S do Regimento 
InternO.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n\"' 41, de 1982, de autoria da Senadora laélia de Al­
cântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n\"' 594, de 
27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva Fe­
dÚal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 21-ã· 25, de 1984, das Comis­

sões: 

-de CODSt_ituiçio e Justiça- 19 pronunciamento: con­
trário; 29 pronunciamento: pela constituciOnalidade e ju­
rid[cÚiade do_ SubstitutiVO- da Comissão de Finanças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de s~bstitutivo 
que Oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está encer­
rada a reunião. 

( Levanta~se a reunia o às 18 horas e 35 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 

Oficio do Presideute do Supremo Tribunal Federal 

N• S/24/84 (n• 1/84-P/MC, na origem), de 13 de feve­
reirO do corrente ano, encaminhando ao Senado Federal 
cópia das notas taquigrâficas --e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Ext_raordinârio o? 96.344-8, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucioitalidade d_o art. 161 e seus 
parágrafoS da Lei n\"' 1.042, de 7 de dezembro de 1973, al­
terada pela Lei n9 1.166, de 16 de dezembro de 1977, am­
bas do Município de lbitinga, Estado d~São Paulo, bem 
assim os artjgos 3? e seus parágrafos e 4"'; do Decreto n\"' 
634, de 5 de julho de 1978, do mesmo Município, quere­
gulamentou os dispositivos legais em refii-ência. 

OFICIOS 

Do Sr. 1•-Secretárlo da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revlsio do Senado, aut6gra.fos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 195, DE 1984 
(1!-9 2.065/79, na Casa de origem) 

Altera o art. 50 ela Consollclaçio du Leis da Previ­
dência SoclaJ - -CLPS, aprovada pelo D~reto o"' 
89.312, de 23 de janeiro d~ 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I?_ O inciso li do caput do art. 50 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Sociai-_CLPS, aprovada 
pelo Decreto n"' 89.312;-de 23 dejaneiro·c!_e 1984, passa a 

. ~igorar com a seguinte redação: 

-"Art. 50. 
!- .... ,_,.,_, ........... ,_,_., .. _, __ ,-,_ 
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li- pelo casamento de pensionista do sex.o fe­
mininO, exceto se ror viúva; 

--'"' ·-·-·-· '-~--;~· .. -. ·-· .. '. '.-... '. ~' ... ' .-.-..... 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO.----

LEGlSLACÃO ClTADA -ANEXADA 
PELA SUBSECRETARlA DE COORDENAÇÃO 

LEGlSLATlVA DO SENADO 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DA PREVIDENCIA SOCIAL - CLPS 

-Are 50. A cota da pensão se extingue: 
I -pela morte do pensiOnista; 
li- para o pensionista do sexo feminina, pelo casa­

mento; 
I ri - para o filho ou irmão, quando, não sendo in­

válido, completa 18 (dezoito) anos de idade; 
IV- para a filha ou irmã, quando, não sendo inváli­

da, completa 2f-(vínte e um) anos de idade; 
-v·:.... ilã:ra~ o-dependente -d'esig-nado do -sexo maséuiino, 

quando, não sendo inválido, completa 18 (dezoito) anos 
de idade; - - - -

v r-:- para o pensionista inválido, pela cessação da in­
validez; 

§ i': Salvo mi hipótese do item U, não se !?'tingue a 
- cota da dependente designada que, por motivo de idade 
ava,nçada, condição de saúde ou encargos domésticos, 
continua impossibilitada de angariar meios para o seu 
sustento. 

§ 29 Para extinção da pensão, a cessação da invali­
dez deve ser verificada em exame médico a cargo da Pre­
vidência Social Urbana. 

(Às~ Comissões_ de Legislação Social ! de Fi­
nanras.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 196, DE 1984 
(n9 2.736/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a alienação de lm6vels pertencentes 
aos munlcfptos e d'- outras providências. 

O CQn&I-Csso N-aciOnal decreta: 
Art. lV A alienação de bens imóveis pertecentes ao 

patrimônio do município ou a constituição de ônus real 
sob-re-direitos a_eles relativos, quando tiverem por objeti­
vo a regularização fundiária, a criação de equipamentos 
comunitários QU a urbanização, poderão ter seus_r~pec­
tivos contratos lavrados em livros próprios da municipa­
l!dad~. 

Par?grafo único.- Aplica-se o disposto neste artigo às 
transferências qo domífii_o útil de bens patrimoniais da 
União, aforados os municípiOs, qllãlldo destinadas â_re­
gularização fundiária dos núcleos habitacionais da po­
pulação de baixa renda. 

Art. 29 O município, pãra os fins previstos nesta lei, 
- manterá devidamente atualizado e registrado o seu patri­

mônio imobiliário e possuirâ livros específicos para la­
vratura dos contratos aludidos no artigo anterior. 

§ 1v Os livros de Registro Patrimonial e de Lavratu­
ra de Contratos serão ordenados numéfica e alfabetica­
mente, devendo ser abertos, rubricados folha a folha en­
cerradoS pela autoridade competente. 

§ 29 Lei municípal, de iniciativa do chefe do Po_der _ 
Executivo, especificará ãs caracterfsticas dos livros de 
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Registro Patrimonial e de Lavratura de Contratos, os ór­
gãos e autoridades competentes para sua abertura, seu 
encerramento, sua autenticação, guarda e seu manuseio, 
bem como para a escrituração dos contratos, expedição 
de certidões e demais anotações ou averbações. 

Att. 31' Os contratos lavrados na forma prevista nes­
ta lei e acordes com as exigencias contidas na legislação 
municipal temo... para todos os efeitos legais, o caráter de 
escritura pública, valendo, como titulo hábil para regis­
tro no com pente Cartório de Registro de Imóveis, a cer­
tidão.de inteiro teor, fornecida pela autoridade munici­
pal competente. 

Art. 4' Esta Lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 9.760, 

DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

Dispõe sobre os Bens Imóveis da Unlio e di outras 
providências. 

T!TUW 111 

. Da Alienaçio dos Bens Imóveis da Ualio 
CAPITULO I 

Disposições Gerais 

ArL 134. _ A alienação correrã quando não houver 
interesse econômico. em manter o íffióvel no domínio da 
União., nem inconveniente, quantO à-defesa nacional, no 
desaparecímento do_ vfnculo da propriedade. 

Art. 135.- A alienação--=de imóvel da União, uma vez 
autorizada se farâ em conc_orrência pública e por preço 
não inferior ao seu valor atualizad_o, fixado pelo SPU, 
salvo nos casos especialmente previstos neste Decreto­
lei. 

§ J9 S_ó serão tomadas em consiaerição aS propoStas 
dos concorrentes que previamente, tenham caucionado 
em favor da União importância correspondente a_ 3% 
(três por cento) da base de licifação,-sa1Vo nas concorfén­
cias de que trata o art. 142. 

§ 29 Perderá a caução o proponente que, ãceita a sua 
proposta e aprovada a concorrência, não efetuar o paga­
mento dentro do praz_o de 60 (sessenta) dias, que lhe for 
marcado, po_dendo a critério do SPU, transferir-se a pre­
ferência em escala descendente para a proposta imedia­
tamente inferiõf, até consUmar-se o ato, dentro do preço 
da avaliação. 

Art. 136. O produto da álienação de iiiióveíS da 
União será recolhido na estação arrecadadora da Fazen­
da Nacional com jurisdição na localidade do imóvel, sal­
vo em ·casos especiais, devidamente autorizados pelo Di­
retor do SPU. 

Art. 137. A realização de concorrência para alie­
nação de imóvel da União, bem como a publicação dos 
editais de convocação, se farão na forma do disposto nos 
arts. 72 e 73. 

Art. 138, Os termos, ajustes ou Ccrntrato"S concer:­
nentes à alienação de imó_veis da União poderão ser la~ 
vrados em livro próprio do órgão local do SPU, bem co­
mo, quando as circunstâncias- aconselharem, na repar­
tição arrecadadora da Fazenda Nacional situada na lo­
calidade do imóvel. 

§ 19 Os atos praticados na forma deste artigo terão 
para qualquer efeito, força de escritura pública. 

§ 29 Nos atos a que se refere este artigo, a União será 
representada por Procurador da Fazenda Pública, que 
poderâ para esse fim delegar competência a outro fõ.n~ 
cionárío federal. 

§ 39 Os atOs de que trata o artigo anterior, qUando 
referentes a imóVeis de valor inferior a Cr$ 50.00_0,00 
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(cin(f Duenta mil cruzeiros), são isentos de publicação. 
para fins de registro pelo Tribunal de Contas. 

Art. 139. O Presidente da República, por proposta 
do Ministro -da Fazenda, poderá autorizar a alienação de 
terrenos que se encontrem o-cupados por terceiros, me­
diante as condições prc::vistas neSte Decreto-lei. 

····-~·-·····~·····~···-·············~··········· 

LEI N• 5.421, DE 25 ABRIL DE 1968 

Dispõe sobre medidas flnam:efras referentes à ., .. 
recadaçio da Dirida Adva da Unfio, juros de mora 
nos débitos _para com a Fazenda Nacional e d' outras 
providências. 

Art. 10. O item VI do art. 13 do :Decreto-lei nt 147, 
de 3 de fevereiro de 1967, passa. a ter a seguinte redaçãç: 

.. VI- Fazer lavrar, no livro própriO da repar­
tição competente, os atos relativos à aquisição, alie­
nação, cessão, aforamento, locação, entrega e ou­
tros concernentes a imóveis do patrimônio da 
União, que terão força de escritura pública." 

DECRETO N• 3. 102, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1938 

Aprova o Regimento da Diretoria do Dom(nlo da 
Unlílo-

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 74, alínea a, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o disposto no art. 17 do Decreto-lei n9 
710, de 17 de setembro-de 1938, resolv~ 

Art. )9 Fica- a_provado o Regimento da Ditoria do 
Do_mínio da União do Ministério d!t Fazenda e que, assi­

- _nado pelo respectivo Ministrõ de Estado, acompanha _o 

presente Decreto. 
Art. 29 Revog~rn-se as disposições em contrâriõ. 
Rio de Janeiro, 23 de setembro-de 1938, 1179 da.Inde­

pendêricia e 5()9 da República. - GETúLIO. VARGAS 
- A. de Souza CCNita. 
--(no· de 26-9:38) ·· 

Regimento da Diretoria do 
Domlnlo da Unlilo 

Art. 19 A Diretoría- do Po~fnio da Up.ião será cons­
titufda por Divisões,_ Serviços Regionais (nos Estados e 

~-D"(Stdto oFed~ral,-e Servíços A-uxiliares- e por uma Procu­
radoria. 

§ )9 As DiviSões terão Por firri orif:ntaf, cooidenar e 
fisC.alizar a execUção dos trabalhos qu~ constitUem a fi­
nalidade da Diretoria. 

§ 2'1 A'?s Serviços RegionaiS c<i.berâ a execução dçs­
ses trabalhos. 

§ 39 Os ServiçOS Auxiliares terão como funçãO exe­
cutar os. traba!hos relativos ~ contabilidade, material e 
comunicações. 

§ _49 -À Procuradoria incumbirá a defesa judicial ou 
administratiVa dos bens de propriedade da União. 

Art. 29 As Divisões, que serão diretamente subordi­
nadas ao Diretor e terão por sede o DiStrito Federal, se­
rão as seguintes: 

a) DiviSão de Engenharia~e Obras; 
h) Divisão de Cadastro e Registro': 

DECRETO-LEI N• 710, 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1938 

•• ·-· •.•• 4 ~ • _ _... _ ____....,_ • ....,.. ~ ••••• •~ ~ç~ .......... •· •• ~:;.;.-r->-:.-

--'"' .. ~ .. ·-· .... ~-. ·~ ...... •--'"•"•'~'"'-" .. "'• ~. ~ ·-· .... _ .. -~ ~. 
A-rt. 10. _A Ditetõria do Domínio da União exigirâ 

dqs ocu~antes de imóveis, presumidamente pertencentes 
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à União, em tOdo o territóriO nacional, a apresentação 
dos documentos e títulos comprobatórios dos seus direi­
tos de propriedade. 

Art. 11. Compete privativamente à Diretoria do 
Domínio da União representar esta em todos os atos de 
alienação ou aquisição de imóveis autorizados por lei, 
nos termos da Constituição FederaL 

§ 19 No DistritO Federal e competente para repre­
sentar a União o Diretor do Domínio da União; nos Es­
tados e no Território do Acre, os respectivos chefes re­
gionais. 

§ 29 As minutas das escrituras a serem lavradas se­
rão redigidas pelo Procurador da Diretoria do Domfnio 
da União ou pelos Procuradores Fiscais, conforme o 
imóvel estiver situado no Distrito Federal ou nos Esta­
dos, e pelos mesmos rubricadas. 

§ 39 - Os iabeliães fornecerão à Diretoria do Domínio 
da União certidões de escritura e transcreverão os títulos 
de propriedade da União no Registro de Imóveis sem ô­
nus para a. Fazenda . 

Art. 12. ~ obrigatória a citação da Diretoria do 
Domínio da União .em todas as ações de usucapião, bem 
corilo dos representantes do Estado ou do Distrito Fede­
ral, sob pena de nulidade do processo. 

§ )9 Ressalvado o disposto no art. 148 da Coilsti­
-- tuiçào, não corre usucapião coritra os bens públicos de 

qualquer natureza. 
§ 29 Não pode ser igualmente adquirido por usuca­

pião o -domíniO- útil ou direto dos terrenos de marinha ou 
quaisquer outros sujeitos a aforamento. 

§ 39 Das s-entenças proferidas nas ações de usuca­
pião que houverem sido processadas até a presente data 
independentemente dessa formalidade, poderá o repre­
sentante da pessoa jurfdica de direito Público interessada 
apelar em qualquer êpoca, ou dentro de 10 (dez) dias a 

-contar da sua intimação- pOr iniCiativa da aparte interes­
·sada. 

§ 4" Sendo a União interesSada caberá apelação 
- para o Supremo Tribunal Federal, qualquer que tenha 
sido o juiz qu"e haja proferido a sentença. Nos demais ca­
sos deverá ser interpOsta para o Tribunal de Apelação do 

-EStado respectivo. 

. .. ·~·· ~· ~ ~. ~ ...... ~ .. ~- ........ ..-.~ ............ ·--
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Mu­

nidplOs.r 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 197, DE 1984 
(n9 953/83, na Casa de origem) 

lastltul o Programa Nacional do MUho - PRO­
MILHO e determina outras proYidênclas. 

O Congresso Nacional_decreta: 
Art. -19 Fiêa-institufd~ o Progra~a Nacional do Mi­

lho - PROMfLHO, com os seguintes objetivo1>: 
I - aumentar a produção do milho em todo o terri-

tório naciolla1; -
11 - estimular seu consumo, prioritariamente sem 

substituiÇão ao trigo; - -
Til- melhorar sua produtividade, mediante_ emprego 

intensivo de assistência técnica; -
IV- criar cOndições para a implantação e ampliação 

de indústrias que utilizem milho em seus produtos, prio­
ritariamente a(juelas cUjOs produtos se destinem ao con~ 

-sumo- humano. 
A_rt. 29 Compete ao Ministério da Agricultura adrni­

ni_strar o PROMILHO e fixar as condições necessãrias 
para--sua exeCução, podendo celebrar convênios com os 

·Mini_stérios -da-JõdúStria_ e do_ Comércio e da Fazenda, 
com os governos estaduais, bem como com instituições 
creditícias, de_ assistência técnica e com as entidades de 
classe da área ruraL 
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Parágrafo único.- O Ministêrioda Agricultura, como Parágrafo (Jnico. A aposentadoria do servidor e a 
executor do_PROMILHO, usará dos órgãos e entidades penSão devida aos dependentes serão concedidas com as 
jã existentes na ãfea âos ministérios envolvidõs cotfl~õ --- mes'!laS vant~_gens e nas mesmas condições_que vigoram 
Programa. -par~ os furlciàná-riÔs públicos. - - · 

Art. 3..,_ Constituem recursos d_o PROMILHQ: Art. 39 __ _O custeio dos encargos decorrentes da pre-
1- recursos do_ Fu_ndo feder_al Agropecuário; sente lei será ate~dido peia receita resultante do a-~mentõ 
II -dotações orçamentárias que lhe forem consigna- do salário-de--contribuição dos segurados de que trãla o 

das; ~_art. 1~> desta lei e pela receita prevista no art. _l27da ConM 
III- rendimentos ·derívados de suas aplicações; solidação das Leis da Previdência Social- CLPS, aproM 
IV- outras receitas. ___ " vada pelo Decreto n~' 89.3 12, de 2J de janeif6 de 1984. 
Art. 411 O PROMILHO, juntamente com a Comis- Art. 4~> O Poder Executivo r_egulamentarâ esta lei, 

são de_ Financiamento da Produção, fixará, à_ época próM · dentro do prazo de 90 (no-venta) dias, cOnt~dos de sua 
pria, preços mínimos que estimulem a produção, assegu- publicação~-
rando ao produtor a ·compra dos excedentes não- Art. 59 Esta Lei entra em vigor nã. data_ de sua publi-
comerciatizad_os. caçã?. 

Art. S~> O Poder E_xe_cutiv_o regulamentará o disposto Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
nesta Lei dentro_ do_ prazo de 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 

Art. 6~' _ _Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7~> Revog:!nHe as disposições eln contrário.-

(Às ComisSies de Agricultura e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 198, DE 1984 
(n~> 2.925/80, na Casa de origem) 

Veda a concessão de recu sos oriundos de incenti­
vos tiscais da afrea da Superintendência de Desenvol­
vimento da Amazônia -- SUDAM e da Superinten­
dência de Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE 
às empresas que especifica. 

O=Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Os recurSos oriund_os de incentivos fiscais 

destinados à Superintendência de Desenvolvimentp _da 
Amazônia - SUDAM e à Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste -SUDENE são destinad_os ex­
clusivamente a empreendimentos_ nos quais, no mínifrlO, 
75% (setenta e cinco por cento) do capital com direito a 
voto pertença a residentes no País. 

Parágrafo único: Ficam ex_cluídos dessa limitação os 
incentivos gerados pelas próprias pessoas físicas ou jurí­
dicas responsâveis pelos empreendimentos, _ 

Art. 2~> A mesma regra se aplica em relação aos em­
préstimos.oi.J subscrições de ações do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES ou dos 
órgãos regionais ou dos iilcumbidos de repassá-los. 

Art. 39-=-.Es.talci_entra em vigo_r na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as dispoSições em contrário. 

(Às -ComisSões de EcoizOmia i de AsSuntos Regio-
nais.) __ _ 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NO 199, DE 1984 
(li" 1.718/79, na Cua de origem) 

Dispõe sobre a contribuiçio para a Previdência 
Social de servidor público sujeito ao regime da Conso.­
lidaçio das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto.. 
lei n~> 5.452, de J9 de maio de 1943, e sobre a fixação 
do valor dos beneficios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ao servidor público sujeito ao regime -da 

Consolidação das Leis do. Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de l~> de maio de 1943, fica -asseguM 
rado o recolhimento da contribuição para a Previdência 
Social calculada sobre o valor da remuneração que efeti­
vamente percebe. 

Art. 2~> O v-alor dos benefícios será calculado sobre o 
salãrio-de-contribuiçãci do servidor públiccr de_ que trata 
esta lei, sem consideração dos limites máximos previStos 
na legislação previdenciâría. 

LEGISLACÃÓ ÔTADA 

LEI_ No 6.439, DE I•~ DE SETEMBRO DE 1977 

--Institui o Sistema Nl.ctonãl de previdência e AssiS..::­
tência Social, e dá outras providências. 

TITULO lll 

Do Patrimônio e dos Recursos 

Art. 17. Constitu.em reGeita _das entjQaçies do SIN­
PAS: 

l--as c_ontribuiçõeS previdenciárias dos segurados e 
das empresas, inclusiye as relativas ao seguro de aciden­
tes__do trabalho, e as calculadas sobre o valor da pro­
dução e da propriedade rural; 

li -a contribuição da União destinad_a__ao Fundo de 
LiqUidez:d_a_ Pcevidên.cia Social-- FLPS; 

Ill -as dotações orçamentárias. específicãs; 
·IV- os juros, correção monetária, multas e outros 

acréscimos legais devidos à Previdência Socia1; 
-V - as receitas provenientes da prestação de serviços 

e fornecimento ou arrendamento de bens; 
VI :..._as receitas p~trimoniais, industrlais e financ_t;i­

ras; 
VIl- a remuneração recebida por serviços de arreca­

dação, fiscalização e cobrança prestados a terceiros; 
VIII- as dotações, legados, sUbvenções e outras re­

ceitas eventuais; 
IX - as_ d~mais receitas das entidades.de previdência e 

asSistên_cia: Social integrantes do_SINPAS. 
- - § 1~> Os recUrSOS de que traia o item 11 desti_rlam-se_-ao 

pa-gamento-de peSSoal e às· despesas de adffiiniStraÇâri ge­
ral do INPS, doiNAMP~. do S!NPAS.e do Jt\\!AS, 
bem co_!Tlo a cobrir_ eventuais insufíciêricias finãnci:iras 
verificadas n_a execução das atiVidades a cargo do SIN­
PAS, hipótese em que deverão ser suplementados na for­
ma da legislação -em vigor. · 

LEI No 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Social, e dá ou­
tras providências. 

~················!······························ 

Art. 59 __ Os benefíciqs ª ser~_m __ pagos sób a forma de 
renda mensal terão seus valores fixados da segl!:inte for~ 
ma: 

II- quando o salário de benefício for __:superior ao do 
item anterior, será ele dividido em duas parcelas: a pri­
meira, igual a 10 (dez) vezes o maior salârio mínimo yi~ 
gente no Pafs; a segunda, será o~-valor excedente ao da 
primeira:" 
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a) sobre a primeira parcela aplicar-se-ão coeficientes 
revistos no itein anterior; 

b) sqbr~ a segunda_aplicar-se-â um coeficiente igual a 
tantos_ 1/30 (um trinta avos) quantos forem os grupos de 
12 (doze) contribt,lições 3.cima -de lO (dez) salários míni­
mos, respeitado, em ca_da caso, o limite máxirrio de 80% 
(oitenta por cento) do valor da parcela; 

IH- o valor da renda mensal no caso do.item ante­
rior será-a soma das parcelas calculadas na forma das alí­
neas a .e b, não podendo ultrapassar o valor correspon­
dente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes O 
maior salário mínfmo vigente no País. 

Art. 10. A aposentadoria p-or tempo de serviço será 
concedida aos trinta anos de serviço: 
I- atê a importância correSpondente a lO (dez;) vezes 

o maior saláriO riiínimo vigente no País, em valor igual a: 
a) 80% (õiteOt~ pof cerl.to) âõ salário- de benefício, ao 

segurado do sexo rriascufino; - --

_.._bl_ !OO,o/9 (cem~por_c_;nto) do ~?lário d~_~_eneffcio, ao 
segurado do sexo feminino; --

II -sobre a parcela correspondente ao valor exceden­
te ao do item anterior aplicar-se-á o coeficiente previsto 
no item If do art. 51' desta Lei; 

III- o valor da renda mensal do beneficiei serâ a 
soma das parcelas c~lculadas na forma dos itens anterio­
res e não poderá exceder ao limite previsto n_ojtem IIT do 
art. 5~> desta lei. 

§ \I' -Para o segurado do sexo masculino que conti­
nuar em-atividade após 30 (trinta) anos de serviço, o va­
lor da aposentaria, referido no item l, será acrescido de 
3% (três por cento) do salário de benefício para cada 
novo ano completo de atividade abrangida pela Previ­
dênda Socíid, atê o máximo de 95% (noventa e·cinco por 
centÔ) desse salário a:õs 35 (trinta e cinco) anos de ser-

· viço, 

.. : ........ ~ ........ ,· ....... ~.~······-········-·· 

(Às Comissões de_S_ervlço Público Civil, de Legis­
lação Social e de Finanças.} 

PROJETO DELE! DA CÃMARA No 200, DE 1984 
(No 504/79, na Cua de origem) 

Dispõe sobre a possibilidade de os sindicatos de 
trabalhadores poderem reclamar em jnlzo, Indepen­
dentemente de mandato procurat6rlo, adicionais de 
ID.salubridade e periculosidade, em beneficio de seus 
associados. 

Q Congress? ~~cional decreta: 
Art. 1~> Os sindicatos de trabalhadores têm a prerro­

gativa de reclamar em juízo, em favor de seus associados, 
adicionais de ins_alubrídade e periculosidade, sem neces­
sidade de outorga de poderes por parte_dos interessados. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 201, DE 1984 
(Nt 1.232/79, na Casa de origem) 

Altera os arts. 29 e 53 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' !5.452, de 19 
de maio de 1943, para instituir penalidade para os ca~ 

--so~rde -recusa de anotação na Carteira de Trabalho e 
Prevldênciã Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
-A,ft. l~> A Consºlidação das Leis do Trabalho, apro­

vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1~> de maio de 1943, 
---paSSa a- vigorar com as seguintes alterações em seu tex_to: 
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I - o art. 29 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29. A Carteira de Trabalho e Previdência 
Social será obrigatoriamente apresentada contra re­
cibo pelo empregado- à empresa que o admitir, a 
qual terá o prazo improrrogável de 48 (Quarenta e 
oito) horas para nela anotar, especificamen-te, a data 
de admissão, a remuneração e condições especiais, 
se houver, bem como a baixa ao final dO contrato, 
sujeitando-se a empresa, em caso de transgressão, às 
penas cominadas neste capítulo." 

11- o art. 53 fica acrescido do seguinte parágrafo úni- _ 
co: 

"Art. 53. -... ~-. ~~-· :. . .. ~ ...... -::.:- .-. :-: •. -..•.•. 
Parágrafo úníco. Tratando-se de baixa na Car­

teira de Trabalho: e Previdência Social, a empresa 
fica sujeita~ além da multa administraiíVa prevista 
nesta Seção, ao pagamento dos salários e vantagens 
devidos ao empregado, até à" efetivação da baixa.'' 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor mi data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, 
DE 10 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidado das Le1s do Trabalho. 

Art. 36. Recusando-se a empresa a fazer_ as ano­
tações a que se refere o art..-.2-9 _ou a devolver a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social recebida, poderá o em­
pregador comparecer, pessoalmente ou por intermédio 
de seu sindicato, perante ã Delegacia Regional ou órgão 
autorizado, para apresentar reclamação. 

(À Comissão di-Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 202, DE 1984 
(N9 1.735/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o sistema previdenclúio dos servido­
res municipais. 

O Congresso N acionai decret~: 
Art. J9 Elimine-se do inciso I do art. 49 Qa Consoli­

dação das Leis da Previdência Social- CLPS, aprovada 
pelo Decreto n9 89.3 f2, de 23 de janeiro de 1984, a pala­
vra ·~Município". 

Art. 29 Acrescente-se ao art. 17 Q_a CLPS o_ s_eguinte 
§ 29, 'passando o atual parágrafo único a cons_tituir Q § 1?: 

u§ 19 ........ ,,, __ ,,, __ ,._.,, •••...••. 
§ 29 Para os servidores estatutários dos municí­

pios, será a aposentadoria coricedida nas bases e 
conditões previstas nos arts. 101 e 102 do texto 
constitucional. .. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 RevogamRse as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA -ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

LEGISLATIVA DO SENADO. 
CONSOLIDAÇÃ(f DAS LEIS 

DA PREYIDENCIA SOCIAL -CLPS 
TITULO I 
Introdução 

CAPITUL_O ÚNICO 

Art. 19 A Previdência Social Urbana, regime-de que 
trata esta Consolidação, tem por fim assegurar aos seus 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seçãcr 11) 

beneficiários os meios indisperiSáveis_ de manutenção, 
por motivo de incapacidade, idade ivançada, tempo de 
serviço, encargos- familiares e prisão ou morte daqueles 
de quem dependiam economicamente, bem como ser­
viços que viSam à-proteção da sua saúde e concorrem 
para o seu bem-estar. 

Art. 29 As pessoas abrangidas pela Previdência So­
cial Urbana são os seus beneficiários, asSim enfendidos: 

I - segurado: quem exerce atividade remunerada, efe­
tiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício, a 
título precário ou não, ressalvado o disposto no artigo 
49; 

li - dependentes: as pessoas assim defiriidas no Capí- -
tulo II do Titulo 11. 
• • • -•c•-•-•-•~-•-\ ~·-• •• • • •' • • • • • '·'-'' .,,__~, ,-, ••• •• • ••• ": 

- ;-;. ·-~ ;~;-.-.;. •• :.-~-~~··;;, •• : ••• ~ ... _. ~~- ...• ~-··'S."· .•.•• 

.... -· -· .... ~-... ~~---.-. -~-.. ... ~ .. ~- ...... ~ .. ·-~~-· ..... .. 
TITULO.III 

Prestações 
CAPITU-LO I 

Prestações em Geral 
SEÇÃO I . 
Espécies 

Art. 17. As prestações da Previdência Social_ Urba- _ 
na consistem em beneficios e serviçO~. a saber:-

1 - quanto ao segurado: 
a) auxilio-doença; 
b) áposentadoria por invalidez; 

-~-C) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria por tempo de serviço ou abono de 

. perm~nên.cia em serviço; 
e) aposentadoria especial; 
f) auxl1io-natalidade; 
g) salário-famíiíá; 
h) salário-maternidade; 
i) pecúlio. 
II- quanto aos dependentes: 

.._ al __ auxílio-reclus_ãp; 
b) auxílio-funeral; 
c) pefisã-o; · --· 

.d) pecúlio. 
111- quanto aos benefidãrios em geral: 
a) assistência iitédica. farmacêutica e odontológica; 
b) assistência complementar; 
c) assistência reeducativa e de readaptação profissio­

nal. 
Parágrafo (mico: As prestações da Previdê_ncia Social 

l.Jrbana ou a seu cargo compreendem ainda: 
a) renda mensal vit_aHcia; 

-- b) prestações por aCidente do trabalho; 
c) prestações do Programa de Previdência Social aos 

Estudantes; 
d) pensão especial aciportador de .. Sfndrome da Ta~ 

lidomida". 

. ... "'""'"".". -· ........ -~ ............ -........... -., ..... . 
(Às -Comissões de Legislaçãó SoCial e de Fi~ 

nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 203, DE 1984 
(No 2.516/79, na Casa de origem) 

_- ~ls{Jõe sobre o a~ogado dativo, modificando arti­
go do-Estatuto da Ordem dos Advogados do Brain, 
aprofado pel_a Lei .. n9 4.215, de 27 de abrU de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 
___ Art._l9 O parágrafo único do_art. 92_ da Lei n9 4.215, 

-o-de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da 
- Ordem dos Advogados do_Brasil, passa a vigorar acresci-

do da seguinte alín~a: 

.. Art. 92. _. __ -.-.-.- ... --.-.- ·- ........ . 
Parágrafo y._nico. . ....•. -~ .......... _ ...... . 
e) encontrar-se o_ advogado patrocinan_do, gra­

tuitamente, duas causas de pessoas carentes de re­
cursos." 
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Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 39 Esta_ Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL49 Revogam-se as disposições em con_trário. 

LEGISLAÇÃO CITADA -ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

LEGISLATIVA DO SENADO 

LEI No 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordelit do Advogados 
_ do Qrasil. 

.,:_~ .. ~:o .. -~~ ....... ; .. ·.· o~·.·: •_•!-'!..,-•_• •••••• _ •• ~ ••••• 

·-· •• o. o. o ••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••• 
~ ~-o-- • - • --.., 

· ..• CAPITULO V 
Da Assistência Judiciária 

Art. 90. A àSSistêilcia judiciária, destinada à defesa 
judicial dos necessitados no sentido da lei, regular-se-á 
por legislação especial, observadas as disposições desta 
lei e a convenções internacionais. 

Art. 91. No Estado _onde houver serviço de Assis­
têricia Judiciária-mantido pelo Govefn-o;-cabCrá à Seção 
o_u S_u_bs_eç_ão da, Ordem, a nomeação de advogados para 

- o necessitado, depois de deferido o pedido em juizo, me­
diante a comprovação do estado de necessidade. 

Art. 92. O advogado indicado pelo serviço de Assis­
tência Judiciária, pela Ordem, ou pelo Juiz, serâ obriga­
do, salvo justo motivo, a patrocinar gratuitamente a cau­
sª _do necessitado até o final, sob pena de censura e mui~ 
ta, nos terffios desta lei (artigos -103, inciso XVIII, 107 e 
108). 

Parágrafo único. São justos motivos para a recusa do 
patrocínio: 

a) ser advogado constituído pela parte contrária ou 
pessoa a ela ligada, ou ter com estas relações profissio~ 
nais dç: interesse atual; 

b)-- havç:r d~_do à pafte contrárli parecer verbal ou es­
Crito sobre Ó objeto dà demarida; 

c) ter opinião contrãria ao direito que o necessitado 
pretende pleitear declarada por escrito; 

d) ter de ausentaNe para atender a mandato ante­
riormente outorgado ou para defender interesses pró­
prios inadiáveis. 

Art. 23. Será preferido para a defesa da causa o ad~ 
vogado que o interessado indicar, com declaração escrita 
de que aceita o encargo. 

Art. 94. A gni:tuidade da prestação de serviço ao nc~ 
cessítado não obsta ao advogado a percepção de hono~ 
rários quando: 

I -for a parte vencida condenada a pagá~los; 
Ü - ocorrer o enriquecimento ou a recuperação patri­

mOnial da parte vencedora; 
III - s-obrevier a cessação do estado de necessidade 

do beneficiá.rio. -
- Ãrt. 95~ -Os éstagiáriOs auxitiaiã.O os advOgãdos -no-

-meados para a assistência judiciária, nas tarefas para às 
quais forem designados. 

(À Comissão de Constituição é Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 204, DE 1984 
. (n9 ~762/80, na C~a de origem) 

Altera a redação do art. 18 da Lei n9 3.268, de 30 
de setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos 
de Medicinat e dá outras providências. 

O Congresso Naciqnal decreta: 
Art. 19 O ArL 18 da Lei n9 3.268, de 30 de setembro 

de 1.957, passa a vigorar com a seguinte redação: . 
_ "Art. 18~- Aos _profissionais registrados de 

acordo com esta lei será entregue uma carteira. pro-
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fissionaJ qtie os habilitará -a-ó eX:etcf'-'ió 'da Medic:ina 
em todo o País. 

§ }9 Independe de qualquer formalidàde o 
exercício eventual ou temporário da Me_dicina em 
juitSdição diversa da de origem, sujeitandO-se o pro­
fissional;-para os efl;!itos legais, à jurisc;!ição- discipli­
nar do CoQselho local. 

§ 29 Se o riiédico inscrito no Conselho Regional 
de urn Estado passar a exercer, -de moc::i(!:-perinanen~ 

DIÁRIO DO~CONGRESSONACIONAL(SeçãóTD 

--- --sequente ou ~;xerdcio de mandato, contribuição_ cor:_ 
respOildenfe"Ou frliÇão superior a 6 (s_eis}"meses~çle 

·" ·-cõnlribuição, dos seguirites percenlU.ais: 
a) do 99 ao 16'1 ano, maiS 3,25% por arl.O; 

- ~b) do 17'1 ao 28V ano, 'm<iis 3,40% por ano; 
c) do 29~' ao 30~' ano, maís 3,60% por ano. 

················--·-···"''!········.:.,···· ---· ;~-~~:~·ro d~-ú~.-.~ ·ô: ~ái~; ·~r~i~-~·- ~-;~~ã~~--
te, atividade em outra regiãO, assim se entendendo o_ _ 
exercício-da profissão por mais de 90 Cnoventa) dias, 

por itl.validez corresponderá a 26% (vinte e seis por 
Cenfã) -dos subSídios_ (partéSfixa e variãv-el) e das 
diárias pagas aos Congressistas, vencimento ou ~a­
lário básico mensal. 

na nova jurisdiçã,o, ficará obrigado a requerer ins­
crição secundária- no qlfãdro respectivo, ou para ele 
se transferir, sUjeito, em ambos os casos, à juris­
dição dO Conselh9 lo~al pelos atos praticados eill 
qualquer jurisdição. ~ -

§ 3~ _ A inscrição secundária e a transferência se­
rão concedidas a Simples requerimento do intere$$a~ 
do, dirigido ao .Conselho Regional pretendido, o 
qual anota rã a nova situação na Carteira Profissio­
nal do_ médico e, depois, requererá, do Conselho d~ 
origem, ás informações e os documentos necessáríos 
à formatização _da_ inscrição. 

§ 41' Quando deixar, temporária ou definit1vã­
mente, de exercer atividade profisSfOnal, o mêdico 
restituirá sua carteira à secret_aria -~o Conselho onde_ 
estiver inscrito. 

§ s~ No prontuário do médico serão feitas 
quaisquer anotações referentes ao mesmo, inclusive 
os elogios e penalidades.'' 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de_ sua publi­
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disPosiçõ-eS em conirãrío. 

(Às Comissôes de Cofl~fflufção e Jus(iça, de Legfs· 
!ação Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA No 205, DE 1984 
(nO? 3.477/84~ na Casa de origem) . 

Altera as contribuições dos segurados obrigatórios 
do Instituto de Previdência dos Congressistas- IPC, 
o v~tlor das pensões e dá outras providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. l~' A Lei nO? 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

passa a vigorar com os seguintes dispositivos alteradOs: 

"Art. 20. . ....•.•••• ..,~ ............... -· . ~--~..- ·"""'"- '~·-· • • _ 
I- .. ,, ................... ~···~·-----·--,---·~ 
a) lO% (dez por cento) dos subsídios (partes fi.xa 

e variável) e das diárias pagas aos Congressistas; ~ 

.. -.. ·-· .. ··~ ~ ·-- ... ~- -- ... ·-. ~-. ~ ... ·--.--.. -~·. 
Art. 24. O ~gurado obrigatório que, ao têtmi: 

no do_ exercício do mandato, não haja cumprido o 
período de 8 (oito) anqs, con§iecutivmr ou alterna~ 
dos, e o segurado facultativo que se desligar cfo ó_r­
gào ao qual pertence poderão con__tinuar contribuiu~­
do mensalmente, com as partes correspondentes ao 
segurado e ao órgão, até completar o período de_ca­
rência ou_ a idade estabelecida nO art. 34 desta lei, 
devendo estas contribujç9es integrais receber os rea­
justes proporcionais à majOração do val.Qr~ba~e de 
cálculo. -

Art. 28.~ .. ~-.-·---~---~-~--~--
1- •••••-.••••......_.,. . ........, ... _"!'""·•Aco~•••~•~ 
li- a pessoa designada, que só poderã ser me­

nor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 60 (sessen­
ta) anos ou inválida~ 

'O O o o ....... -----.--~ ,..,.~ ... --OM,. "''""~--~·..,..._OA O 0 

Art. 35. . .. ~ ··-·--~-·~···-~·· ········-- ...... -~ 
Parágrafo único. -pagas as contribuições equi­

valentes a 8 (oito) anos de mandato, a pensão cor­
responderá ã- 26% (vinte e se~s Por cento) d~?s subsí­
dios (partes fixa e variável) e_9-as diárias pagas aos 
Congressistas, acrescidos, por ano de mandato ~~b-

Art. 38. ........... ·-· ....... ~ ·-·-· ..... . 
Parágrafo único. O valor mínimõ da periS?:o de 

dependerites será 50% (cinqUenta por cento) de 26% 
-(Vinte e' seis Por cento) dos subsídios (partes fixa e 
vàriãvel) e das diárias pagas aos Congressistas, v~n­
cirl)ento ou __ safàriO j)efi::f.:bido pelo segurado.'' 

Art. 2'1 Para fazer jus à -pensão fixada nos termos 
desta lei, os Deputados Federais e Senadores deverãQ re­
colher pelo menos 48 (quarenta e Oito) contribuições 
mensais, calculadas com inclusão das diárias pagas aos 
COngressiStas. 

§ 11' Fica facUltado aos atuais Deputados Federais e 
Senador~s J~~er retroagir, ao início da legislatura em 
cUrso, o pagamento de suas cdntribuiçõe& pda nova base 
de cálculo, pagando, neste caso, apenas a diferença entre 
estas contribuições e as que já fOram pagas pelo sistema 
da Lei nv 7.087, Oe 29 de dezembro de 1982. 

§ 2v fica facultado ao Deputado Federal, que esteja 
exercendo o seu primeiro mandato na IeglslaúJ.rã eni. -cur­

. so, optar pelo atual sistema decontffbuiçãb;êStabeleéido 
na Lei n~' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, ou pe[o siste­
ma de contribuição disciplinado nesta lei. 

§ 31' A opção será feita pelo segurado em documento 
-por ele asSinado, com firma reCOnhecida, dentro de 30 
(trin!a) siias_ apó~ a publicação desta lei. 

§ 49 Feita a opção, -os beneficios serão calculad9s de 
a-cordo com o sistema de contribuição escolhido pelo sew 
gurado. 

Art. 39 No cas-o de averbação de mandato estadual 
ou-municipal, conforme-a permissão do art. 27 da Lei n~' 

- 7.087, de 29 de dezembro de 1982, o segurado que já te­
nha requeiido a averbação a tê a data da publicação des­
ta lei poderâ escólhêr o sistema de sua preferêncía, entre 
~ forllJ.a estabelecida no parágrafo único-daquele artigo e 
-a-disciplinada nesta lei, respeitados o petceri.iual de 24% 
(vinte e q1.i~úo Jror cento) paia b" câlculo aa· contribuiçãO 
e o disposrcr no art. 29 desta lei. 

_§ 111 Pã:rà noVos pedidos de avberbaçâo de mandato, 
;plicar-se-á sorherl.te o sistenl,à de coó~ribU.íção --estãbele­
cido nesta lei. 

§ 2'1 A ·pen-são será calculada tomando-se por base a 
fOrma de con_tnõuiç_ão efetivamente-paga pelo segurado. 

Ai-f.. 49 Deferida a averbação de Inandáto estadual 
oU- rii,luiiClpal, o segurado decidirá entre o pagamento em 
uma só vez ou o início do pagamento mensal, incidindo 
se~Pre as _contribuições sobre os valores vigentes lla data 
do pagamento. _ _ _ -~-c.. 

Art. 59 Q Suplente qUe -esteja ha situação-descrita no­
art. 26 da Lei nl' 7.087, de 29 d.!! dezem..bro de- 1982,- terá 
.m<JJlliit~da sua .pensão~ nas bases C?cibeleciáa.S_ nesta lei, -

- ~-.;:.se::--pagar J?elo m_enos 48 (Ciuarenta~e o!_to) contribuições 
-com inclUsão dãs diârias ~pagas-aos Cort~ressistas. 

Art. 6~' O seguradO que não se teÔha-v81ido da facul­
jjade concedida no j{arâgrafo úrtico-d()-art. 24: -da-L~ n~' 
7.087, de .29 de dezJ;nibro- de _1982~ aindi 'poderá_ 
habilitar-se à continuidade da contribuição da:-Carência, · 

- d~d~e que o-i-equeira dentro de 1 (umj ãho, a contar dâ 
pub[iCação -desta leL - -

Art. _]9 _ _ Será incluída na programação financeira 
-anual das duas Casas qo Congresso Nacional dOtação 
destinada ao Fundo Assistencial do InStituto de Preyj- _ 
dência dos CongressiStas .....:... IPC. 
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Art. 8~' Esta L_ei entra em vigor na data de sua publi-
caç-d.o. 

~ -

Art. _9_!!_ l}$':~gam-se âs ?isposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 7.087, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1982 
-~ -:!":"-~ -~----. 

DJ.spõe sobre o Instituto de Previdência dos CQn­
gressist;a:s- IPC. 

_ ..... ~· ·-·"~ -~ ... ~ ................ ...,. ·~ ....... -.... ~-
CAPITULO I1I 

__ ---------~--- D~ Receita do IPC 

"-Art. 20. A receita do IPC constituir-se-á das seguin­
tes. contribu_ições e rendas: 

I - _contdbY.ição dos segurados1 descontada mensal­
mente e_ih folha, correspondente a: 

_ a) 10% (dez por cento) dos subsídios dos Congressisw 
tas (partes fixa ~ vªriâvel); 

b) 10% (dç::i por Cento) do vencimento efetivo ousa­
lário básico dos servidores; 

li -contribuição do Senado Federal e da Câmara 
dos DepuiadoS, correspondente a 16% (dezesseis por 
cento) dos subsídios fixo e vari~vel e das diárias pagas 
aos congressistas; 

III - contruibuíÇão dos órgãos aos quais pertençam 
os segurados faculiãiivos correpondente a 20% (vinte pot 
cento) dos vencimentos ef~tivos e_ salárioS básicos pagos 
em Cida mês aos mesrrios; 

IV- desconto mensal correspondente a 7% (Sete por 
cento) das- perisões·-pagas a ex-.c"Onttibuintes; -

V- s8.ldo das diâriã& çJescõntadas dos Congressistas 
que faltarem àS sessões; - · 

VI- Juros -e outras- rend3:_s auferidas pelo Instituto; 
VII- auxílios e subvenções da União, independente­

mente de registro dó 1PC no Conselho Nacion_al de Ser: 
viço SoCial ou _em qualquer outro órgão. 

Parágrafo único. As dotações necessárias à e-"ecução 
do disposto nos incisos li e UI deste_ artigo serão incluí­
das nos orçamentos dos órgãos aos quais estão vincqla~ 
dos os segurados .. 

CAPITULO IV 
Dos Segurados 

.SEÇÃO I 
D~sposições Gerais 

. ·À;~.' i4~ ~· ó" ~~~;;d~-:;bri;;·~Ó;í~-~~~;· ~~·tê~:dfn~ d~· -~ 
ex~rcício do malldato, não haja Cumprído o período" de 8 

_(oito) anos, consecutivos, ou alternados, e o segurado fa­
cult!Úivo que se desligar do órgão ao qual perter!Ça pode­
rão cOntinuar ~ntribuindo mensalmente, com as partes 
correspondentes ao segurado e ao órgão, aiê completar o 
período de carÇncia, dey~ndo estas c:-ontrif?uições inte-

-_ grais sofrer os reajustes proporcionais à majoração dQ 
_ v_ah:u: bas_e çfe câlcul9-. _ 

Parªgr<ifo único. O prazo par.il habilitaçâo à conti­
nuidade da contribuição de carência é de 6 (seís) meses, 
ímProri'ogãvel, a c_ontar do dia imediatO ã.o fim do man­
i:iato ou exercíCio de qtandato ou do dia do desligamen­
to., 

•••••• ·-·~-~-· ~~-· ••••••••• ·-··· •••••••• --~-·.' •§.• --,---

CAPITULO V 
Dos O~i)endentes 

Art. 28. Consiçieram-se dependentes do segurado, 
desde que vivliin eConomi~rÍtente sob a sua responsabi­
lidade: 

I- a esposa, salv'~ se. houver abandonado o lar sem 
justo motivo; o marido com mais de 60 (sessenta) anos 
ou-invâlido; a cOmpanheira mantida há mais de 5 (cinco) 
anos; os filhos de qualquer condição, menores de 21 (vin:­
te e um) anos ou inválidoS;~ 
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11 - a ·pessoa designada, que, se do sexo masculino s6 
poderãset menor de 21 (vinte e um) anos ou maior d_e§O 
(sessenta) anos ou inválido; 

111 -o pai inválido e a mãe; 
IV- os irmãos de qualquer condição, menores de 21 

(vinte e um) a,nos·ou inVffi,lidos. 
§ l<õ> A existêncía de dependentes de qualquer das 

classes enumeradas nos incisos deste artigo exclui do di~ 
reito às prestaÇões os dependentes enumerados nos inci­
sos subseqüentes, ressal~ado o disposto no§ 39 deste arti­
go. 

§ 29 Equiparam-se aos filhos, nas c:ondições ~tabe­
lecidas no inciso I e mediante declaração escrlta do-segu­
rado; 

a) o enteado; 
b) o menor que-, por determinação judicial, se ache 

sob sua guarda; 
c) o menor que se ache sob sua tutela e não possua­

bens para o próprio sustento e educação. 
§ 39 li:texistí_ndo esposa ou marido inválisf.o com di· 

reito às prestações, a pessoa designada poderá, mediante 
declaração escrita do segurado, concorrer com os filhos 
deste. 

§ 49 A dependência econômica das pessoas indica­
das no inciso I deste ar_tigo_ e dos !!qUiparados aos filhos 
(§ 29) é presumida, devendo a dos d~ais ser coJ1?prov-a­
da. 

............ ~ ..... .,............ ................. -· --~ .......... ~ .... --~~ ~· ·. 
CAPITULO V! 
Dos Beneficios 

SEÇÃO 1! 
D~ Pensão 

Art. 35. Ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 37 desta Lei, a pensão-devida aos segurados ob_ri­
gatórios será proporcional aos anos de marldato -ou 
exercício de mandato federal somados a:C? tempo de man- _ 
dato estadual ou mun"icipal que for averbado nos termos 
do art. 27 _desta Lei. 

Parágrafo único. Pagas as contribuições equivale_ntes a 
8 (oito) anOs de mandato, a pensão corresponderá a 26% 
(vinte e seis por cento) dos subsidias (partes fixa e variá­
vel) acrescidos, por ano de mandato subseqiJente, exercí­
cio de mandato, contribuição correspondente ou fração 
superior ã 6 (Seis) rrieses de c.ontribuiçãp, dos segintes 
percentuais: 

a) do 99 ao !69 ano, mais 3,25% por ano; 
b) do 171' ao 28s>_ano, mais 3,40% por ano; 
c) do 29~' ao 309 ano, mais 3;60% por ano. 
Art. 36:. O valor da pensão do segurado facultativo, 

ressalvado o disposto nQ parágrafo único do art .. 37 desta 
Lei; observado Q limit_e fixado _no parágrafo 11nico d~ste 
artigo, será igual ao resultad_o_ da multiplicaçãQ: 
1- do número de a-nos de contr!Puição: 
a) pela diária extraída da média aritméti_ca dos }2 

(doze) 11ltimos vencimentos olfS:alários básicos relativa­
mente aos que in-gressarem no I PC a_ Pútir -da data da 
entrada em vigor desta lei; 

b) por l/30 (utri trinta avos) do último vencimento 
básico para os admitidos no IPC_a -partir da data da en­
trada em vigor da Lei n_li 6.017, de 31 de dezembrõ- de ~ 
1973, com exclusão dos compreendidos na alínea a deste 
incisO; 

II - ao numero de anos d_e servtço prestado à Câmara 
dos Deputados ·ou ao Senado Federal, _vedada a conta-_ 
gem que qualquer período em dobre, por 1/30 (um trinta­
avos) do 11ltimo vencimetlto básico relativamente aos fi­
liados ao IPC anteriormente à datã da-entrada- em vigor 
da Lei nQ 6.017, de 31 de- dezembro de 1973. - -

Parágrafo único. O valor máximo da pensão paga ao 
segurado facultativo será igual ao do vencimento _ou si­
lári"o bãsico percebido mensalmente pelo segurado. 

Art. 37. A pensão por invalidez, inexigida a satis­
fa~o do período de carência será: 
I- integral, se decorrente de a-cidente em serviço; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

li- proporcional, assegurado o valor mínimo previs­
to no parágrafo único de-ste artigO: 

a) ao tempo de mandato federal somad"o ao de man­
dato _estaçiual ol}_m~nicipal averbadQilos termçis,QQ art. 
27 desta lei e, relativamente ao suplente, ao ú::inpo de 
~~i"cício qo mã.f!dato, calculada na forma do parágrafO 
ún.ico. do art. 3.5- deSta lei~ ~- - _ _ 

-b) ao tempo-âe cohtribuíÇão e calCulada na(orma: 
1. --da alínea a· dO Inciso I do af1:. 36 desta lei, em re­

laçãO ã.o segurados que iilgreSsã:ierrf no IPC a partir da 
~data da entrada em vigor desta lei; -
- 2.' da airilea b 00 hlciso I -do art._ 36 desta lei, em re-

- -c !ação ao_ admitidos-apóS o iníciO da vigência- da Lei n9 
6~017, de 31 de dezembro de 1973: exclufdos os admiti­
dos após a vigência desta lei; 

c} ao _t~mpo de serviço na Câmara dos Deputados ·ou 
no Senado Federal relativamente àos segurados filiados 
ãntes (ia e-ntra-c;la effi VigOr da Lei n9 6.017, de 31 de de-
zembro de 1973. - -

.Par,âgrafo, Ónico. O valor ffiírlhliO da ,pe-nsãO pai in­
validez corresponderá a 26% (vinte e seis por cento) dos 
subsidias (partes fixa e variáVel), vencimento ou-salário 
básico mensal. 

Art. 38-; A Pensão dos dePendentes do segurado fale­
cido no exercício -do cargo, re~evada a carência~ será paga 
na base de 50% (cinqüenta por cento) do valor a que teria 
direitO-o eitinto nos termos-dos arts. 35 e36 desta lei. No 
cãso de falecimento-de segurado pensiónista,- a pensão 
correspon_de:rá à metade da que ele vinha percebendo, 
acrescida de tantas parcelas de 10% {de2: por -cerito) de 
seu valor quantos forem os dependentes até o máximo de 
5 (cinco). 
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EXPOSIÇÃO DI!; MOTIVOS DIC/DAI/DAF­
ll/157f680.4(BH6) (AI9), DE 6 DE JÚUIO DE 
1984, DO. MINISTltRIO DÁS RELAÇ0ES EX-

.TERIOIÍ.ES . . 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliv_eira Figueired_o 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Voss.a Ex.celência o ane>;p Acordo de Transporte Aéreo 
entre o Gove_rno da República Federativ~ do Brasil e o 
GoVerno da República Popular de Angola, concluído em 
Luanda, em 16 de dezembro de 1983. 

2.~ A cel_ebração do referido Acordo Aéreo teve por 
objetivo a formalização das relações aeronáuticas entre 
os doís países, com vistas -a permitir a ligação aérea dire­
ta Brasii~Angola, mediante o estabelecimento de serviços 
regulares de passageiros, carga e corrCio. O documento 
negociado insere~se no contexto dos esforços desenvolvi­
dos pelo Governo brasileiro, para o estreitamento das re­
lações diplomâticas e para o aprimoramento dos víncu­
los econômicos, comerciais e culturais com OS: países do 
continente africano. 

3. O. Acordo Aéreo Brasil-Angola reafirma os princí­
pios e as disposições constantes da Convenção de 
Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago, em 7 
de dezembro de 1944, no tocante à conveniência do de­
senvolvimento seguro e ordenado dos serviços de trans­
porte aéreo __ enJi::e O$ dois países. O Acordo segue o for­
mato tradicional dos instrumentos aeronáuticos firma­
dos pelo- Brasil, consistindo de uma parte central,- um 
Anexo operativo e um Quadro de Rotas. 

4. O -documento estabelece eis direitos e _os deveres 
Parágrafo _ú_nico. O valor mínimo da pensã.o de de­

pendentes será 50% (cinqüehta por cento) de 20% (vinte_e 
__ sei_s por cento) dos subsídios (partes fixa e variáVel), ven- das Partes para a exploração de serviços aéreos regulares 
- cime"rüo Qu salário- básico p_ercebído Pelo segux:_ado. internacionais e contém cl~USJ.llas em m.atéria, de capaci-

••••• ~ ···- ••• _ ... ~ •.••• _ ••••••• -·~·-· ·-·-·-~. •o· ··~. ______..~~ dade, designação dc;:__~rnpres_as, tarifas, reconhecimento 
••...... -•..••••.. _ • ~ .. ·-· ... ~ ._ ••• __ -... ·-· .. ~ ----~-=-----=~~cé!:_~itica_do~ c; licenças, transfc~rências -de receitas pelas 

--- - -· -- - -· empresas designaâas, isenções de írilpostos sobre com~ 

(Às Comissões "Diretora, de Legislação Social e de- bustíveis, peças sobressalentes e provisões de bordo, e 
Finanças.) pagamento de taxas aet:oPortuárias, de_ navegação_ liérea 

PROJETO D!' D!CCRETO LE:GISLA11VO. 
- No 21, DE !984 

(N9 6_6f84, na Câ-mara dos D~putados) 

AprOva o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo 
- Regular, firmado entre o Governo da República Fede-

-rat_iV& do ·Brasil e o Governo da República Popular de 
Angola, em~ Luanda, em 16 de dezembro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.~ 1i Fica-- aProvado o texto do Acordo .so.bre 

Transporte Aéreõ !«:guiar, firmado entre o Gover_no da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúb_Ii­
ca Popular de Ailgola, em Luanda a 16_de des.embrQ de 
1983. 

Art. 29_ Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 253, DE 1984 .. 

ExcelentfsSitnos Senhores Membros d~ CÕngresSO Na-
cional: ~ -- - -

De conformi~ade cqm o _dispOsto no art. 44; indso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
eleVada conSlderaÇã~ de Vossas Excelêl).cias acompanha­
çiQ di! Exposição de Motivos do SenhOr Ministro -â~ ES- _ 
tado da~ Relações Exteriores, texto do Acordo de.Tra.Os­
porte Aéreo entre o Governo da Re_pública Federativa 
da· Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
concluído em Luanda, em f6 de dezembro de 1983, -

·Brasília, lO de junho de 1984.- JOÃO FIGiJEmE: 
DO, 

e de com:unj_cações, Importa destacar o disposto no arti~ 
go 17, que iJ!stitui um mecanismo de consulta entre as 
-~utçnid;:tf}es aero_n~uticas ~'?~ do!_s países;- para rever c­
aperfeiçoar a aplicação e a execução do Acordo Aéreo. 

5. O Anexo do referido instrumento indica as empre­
sas designadas pelas Partes para operarem os serviços e 
fixa os direitos comerciais de tráfego a serem exercidos 
pelos transportadores n_as rotas brasileiras e angolana!!-, 
constantes do Quadro de Rotas_do Acordo. 

6. Considerando o interesse em se disciplinar e fQ_r­
malizar as relações brasileiro-angolanas no setor de 
transporte aêfC:O in!ernacional, permito-me submeter a 
Vossa ExcelêriCia o anexo projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, a fim de que o referido atointern,acio­
nal seja encaminhado à apreciação do Poder Legislativo. 

Apro~eito a. oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
·fu.ndo r~peito. - _S~raiva Gue-:relro. 

ACORDO DE TRANSPORTE AÉREO 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR 

DE ANGOLA 

--0 Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno d~ República Popular de Angola, daqui em diante 
designados por "Partes Contratantes", 

__- _Des~jando dese!J.':':Olyer, d~ {arma segura e ordenacja, 
serviços regulares de transporte aéreo entre os seus res­
pectivos territóiios e de prosseguir no desen~olvimentQ 
da cooPeração -internacional no domínio do_ tr_ansporte 
aéreo; 

Considerando a conveniência de aplicar aos serviços 
aciina mencionados os princípios e as disposições da 
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ConvenÇão sobre a Aviação Civil Internacional, assina~ 
d3. em Chicago em 7 de dez~mbro de 1944, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

(Definições) 

Para os efeitos do presente Acordo e seu Anexo, salvo 
se o texto o indicar de outro modo: 

a) a expressão -Autoridades Aeronáuticas"- slgilifi~ 
ca, relativamente à República Federativa cj_o Brasil, _Mi~ 
nístro de Estado da Aeronáutica e, relativamente à Re~ 
pública Popular de Angola, Ministério dos Transportes e 
Com-uniCâÇões, oÍ{emcaiDboS Õs casos,_a pesSõa ou oiga~ 
nísmci autorizadO á -e,cer-cer-is-funções atualmente da 
competência das ditas autorldades; 

b) a expressão "Convenção" signifiCa_-a ConvençãÕ 
sobre a A viação Civil lntefnacional aberta a assinatura 
em Chicago, em 7 de Dezembro de 1944, e inclui todos 
os Anexos adotados nos termos do art. 90 desta Cem~ 
venção e todas as emendas aos anexos ou à Convenção 
na medida em que esses Anexos e emendas tenham sido 
adotadas pelas duas Partes Contratantes; 

c) a expressão ••Território'-,-, quando teferid<i a Um­
Estado, signific:a as regiões terrestres e ~s águas jurlsdi: 
cionais sobi-e as quais o dito Estado exerCe a sua sobera~ 
nia~ -- - -.. 

1d) as expressões· .. Serviço aêF~o", "~rviço aéreo in~ 
temacional", "Empresa de transporte aéreo" e "Escala 
não comercial" correspondem às definiçõ"es que lhe são 
dadas, respectivamente, rios parágráfos a);-6), c i e d) dO 
art. 96 da Convenção; -

e) a expressão "Empresa designada" significa a em~ 
presa de transporte aéreo quC as AUtoridades Aeronáuti­
cas de uma Parte Contnitartte tenham des_ignado, nos 
termos do Artigo 3 do presCnte Acordo, para a explo­
ração dos serviços aéreos internacionais acordados nas 
rotas especificadas no Anexo ao presente Acordo, e que 
as Autoridades Aeroilâuticas da outra Parte Contratante 
tenham autorizado nos termos do mesmo Artigo 3; 

f) a expressão "AnexO" significa o Anexo ao preseri~ 
te Acordo incluindo as alterações que nele tenham sido 
introduzjdas em conformidade com as disposições do 
Artigo 18 do presente Acordo. 

ARTIGO 2 

(Concessão de Direitos) 

1. Cada uma das Partes Contratantes concedC ~ou­
tra Parte Contratante os âireitos espécificados no pre­
sente Acordo_ com vista à exploração _de serviços aéreõs 
regulares interna-ciollais nas-rotaS indlcadas no Anexo ao 
presente ACordo; esseS- serviços e rotas sãÓ designados 
daqui em diante por "serviços acordados" e "rotas espe­
cificadãs". 

-z.- A- empresa desi&nada pOf cada uma das Partes 
contratantes gozarf na exploração dos Serviços acorda­
dos numa rota especHícada, dos direitos se&uintes: 

a) sobrevoar sem aterrar o território da outra. Parte 
Contratante; _ 

b) aterrar no dito território para fins nãO comerciais; 
c) embarcar e desemba(car tráfego internacional de 

passageiros, carga e correiO nas cOndições estabelecidas 
no presente Acordo e seu Anexo. 

3. As disposições do presente Artigo não deverão 
considerar-se como outorgando à empresa designada 
duma Pacte Contratante õ direito de embarcar pas.sagei­
ros, carga e correio, para Õs transpofiar entre pontos si~ 
twdos no território da outra Parte Contratante contra 
remuneração ou em regime de-COntrato de fretamento 
(cabotagem). 

4. Cada uma das Partes Contratantes tetá o direito 
de especificar o itinerário a seguir sobre o seu território, 
assim como os aüoporto.S_ã_Serem utilizados pela empre­
sa designada da outra Parte Contratante. 

o!Á~I_o DO~CONGREsSCi NACIONAL (Seçiio li) 

ARTIGO 3 

(D~signação das Empresas) 

I. Cada uma das Partes Contratantes terá o direito 
de designar uma empresa de transporte aéreo para a ex­
ploração dos serviços acoÍ"dados nas rotas especificadas. 
A notificação desta designação se-rá feita por escritO- pe­
Jas AUtoridades Aeronáuticas da Parte_ ConGatarlte Que 
designa á empresa àS Autoridades Aeronáuticas _da outra 
Parte Coritratante. -
_ 2_. Uma 'v'ez recebidã esta notificação a outra Parte 
Contratã.ilte deverá, s-ob reserva das disposiçÕes dos pa­
rágrafos-) C 4 do presente Artigo, conceder sem _demora, 
à empresa designada a comp~tente auto;ização de explO­
ração. 

- 3. As Autoridades Aei-onáuticas de uma Psrte Con­
tratante podei'ão exigir (Jué a empresa designada pela ou­
tra Parte Contratante demonstre estar em condições de 
satisfazer as exi&ências prescritas nas leis~ regulament~s 
normal e razoavelmente aplícáveis à exploração de ser­
viços aéreos -internaciOJ1ais,_ em conformidade com as 
disposiÇões da ConvençâQ. . -

4. Cada uma das Partes Contratante;--yerá -o direito 
ae nâ<i conceder a autorização de exploração_ prevista no 
-parágrafo 2_do presentf! _Artigo ou de o sujeitar às con­
dl<;ões que jUlgar necessáriaS para o exercício, pela em­
presa desígnadã, dos direitos especificado~ no Artigo 2 
sem~:~re que a _5Jl~a -Parte cOntratante_ tenha razões para 
crer que umã Parte substancial "da propriedade e o con­
trole efetivo desta empresa não pertence_m à Parte Con­
tratante que a designou ou à nácionais seus. 

5. A empresa de transporte aêreo assim design-ada 
'poderá a qualquer momento iniciar os serviços acorda­
dos desde que tenham sido aprovados os horários e as ta­
rifas relativos a estes serviços, de harmonia com as dis­
posições dos Artigos 8 e I I do presente Acordo. 

ARTIGO 4 

(Revogaçio da Autorização, Suspensão 
de Direitos e Imposiçilo de Condições) 

L Cada uma das P~rtes Contratantes terá-O atreito 
de revogar a autorização de exploração ou de suspender 
o exercício, pela empiesa designada da outra Parte Con~ 
tratante, d()_S direitos especi_fica_dQS no Artigo 2 do prc-

-- Sente Acord~ ou ainda de suJeita-i o exercíciO desses di­
reitos à:~_~ondições que julgar n~cessár_ias; S~mpre que; 
_ a) -n~o .tenhii siçlq_ demonstrado que uma parte subs~ 
iMcial da prÓpriedade e o controle efetivo da einpresa 
pertenç<!ffi à Parte Contratante qile a designou ou a na­
cionais seus, ou 

b} a empresa deixar de cumprir as leis ou regulamen­
tos da Parte Contratante que concedeu esses direitos, ou 

C) a erilpresa não observar n~ exploração dos ser~ 
viços acordados as condições prescritas no presente 
Acordo.._ 

2. Salvo se a renovação, suspensão ou impOsição das 
co-ndições previstas no parãgrafo I do presente Artigo 

-- forem nec.essários para evitar nOvas infrações às leis ou 
regulamentos, tal direito apenas será exercido após a rea­
lização de consultas com a-outra Parte Contratante. Nes­
te caso, a consulta terá inído no prazo de trinta (30) dias 
a côntar da data do pedido para a sua realização. 

ARTIGO 5 
(Leis e Regulameutos) 

j. As leis e regulamentos de cada uma das Partes 
Contratantes- relativos à éntrada, pennanênçia e saída do 
seu território, .das -aeronaves utilizadas em serviços 
aéreos interna~ionaís, ou relativos à exploração e à nave­
gação das ditas aeronaves dentro dos limites do mesmo 
territóriO aplicam-se às aeronaves da empresa designada 
pela outra Parte Contratante 
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2. As tripulações, os passageiros e os expedidores de 
carga ficarão sujeitos, quer pessoalmente quer por inter­
médío de terceiros, agindo por sua conta o_uem seu no­
me, às leis e regulamentos em vigor, no território de cada 
Parte Contratante, sobre a entr~da, permatência e safda 
de tripulações, passageiros e CB.rga, designadamente os 
relativos à emigração, imigração, passaportes, despacho 
aduaneiro, formalidades sanitárias e regine cambial.-

3. As leis e regulamentos acima referidos serão os 
mesmos que se aplicam às aeronaves nacionais utilizadas 
em setviços internacionais similares. 

ARTIGO 6 
(Cértificados e Licenças) 

1. Os certificados de navegabilidade, os certificados 
de aptidão e as licenças emitidas ou revalidadas por uma 
Parte Contratante e não caducadas, serão reconhecidas 
como vãlidas pela outra Parte Contratante para os fins 
de exploração dos serviços aéreos especificados no Ane­
xo ao presente Acordo. 

2. Cada Parte Contratante reserva-se, contudo, o di­
reito de não reconhecer a validade, para circulação no 
seu próprio território dos certificados de aptidão e li­
cenças emitidas aos seus próprios nacionais, por um ou­
tro Estado.-

ARTIGO 7 
(Capacidade) 

1. As empresas designadas será garantido tratamen­
to Justo e eC]iiítativo Para que b~neficiem de iguais possí­
bilidades.na_exploração dos serviços acordados nas rotas 
especificadas. 

2~- Para a·e11:ploração dos serviços,_ acordados, deve­
rão adaptar~se às necessidades do público em matéria de 
trânsporte nas rotas especificadas e deverão ter como ob­
jetivo primordial a manutenção de coeficiente de utili­
zação raZOável-áe cãpacidade_adapatada às necessidades 
nOrmais e razoavelmente previsíveis do tráfego de passa~ 
geiros., carga e correio entre os territórios das Partes 
Contratantes. A capacidade total a oferecer será, na me-­
dida do possível, dividida igualmente entre as empresas 
designadas. -

3. Uma capacidade adicional poderá, com caráter 
tempMárió, ser ofei-ecída, para além da estabecida nos 
termos do parágrafo 3 do presente Artigo, sempre que as 
necessidades do tráfego entre os territórios das duas Pa-r­
tes Contratantes o justifiquem. Essa capacidade adicio­
nal está sufeítã ao Prévio assentimento das Autoridades 
Aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes. 

4. As Autoridades Aeronáuticas das doas Partes 
Contratantes consultar-se-ão sobre a aplicação das dis­
poslções'«.Io prCsente Artfgo em Cãso de desacordo emtre 
as empresas designadas ou sempre que as ditas Autorida­
des o julguem ó.til. 

ARTIGO 8 
(Programa de Exploração) 

1. A capacidade a oferecer e a freqüência dos ser­
viços nas rotas especificadas serão discutidas, acordadas 
e revistas, de tempos a tempos, entre as empresas desig­
nadas e submetidas à aprovação das Autoridades Aero­
náuticas de ambas as Partes Contratantes. 

2. Os programas de exploração da empresa designa­
da de cada uma das Partes Contratantes, incluindo, 
sobretudo, a freqüência dos serviçosj os horários e os ti­
pos de aeronaves utilizadas serão- submetidos à apro­
vação das Autoridades Aeronáuticas da outra Parte 
Contratante, pelo menos 30 (irinta) dias antes do inicio 
da exploração; todas as ulteriores eventuais modifi­
cações, deverão ser igualmente submetidas à aprovação 
das ditas Autoridades Aeronáuticas, com urna antece­
dência razoável. 
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ARTIGO 9 
(Eotatfst1cas) 

As empresas designadas de ambas as Partes Contra­
tantes deverão fornecer ãs Autoridades Aeronâuticas de 
cada uma das Partes Contratantes, a seu pedido, as in­
formações estatísticas repeítãntes à utilização :da capaci­
dade oferecida pela ditas empresas nos serviços acorda­
dos entre os seus repectivos territórios. 

ARTIGO 10 
(Acordos entre Empresas) 

As empresas designadas de cada uma das Partes Con­
tratantes poderão concluir acordos de coopera_ção técni­
ca e comercial os -quais serão submetidos à aprovação 
das respectivas Autoridades Aeronãuticas das Partes 
Contratantes. 

ARTIGO 11 
(Tarifas) 

I. Nos parãgrafos seguintes o termo. "tarifa" signifi­
ca o preço do transporte de passageiros, bagagem e carga 
e, duma maneira geral, as condições de transporte às 
quais se aplicam, assim comO os preços e condições rela­
tivos aos serviços de ·agência e outros serviços auxiliares _ 
com ·excepção, contudo, das remunerações e condições 
relativas ao transporte de correio. 

2. -As tarifas a aplicar pela empresa de transporte 
aéreo de uma Parte Contratante para os transportes com 
destino ou proveniênCia do territóriO- da outra Parte 
Contratante serão fixadas a níveis raZoáveis, tendo a de­
vida conta os elementos relevantes de apreciação, espe­
cialmente o custo da_ exploração e utnlucro razoável, as­
sim como as tarifas aplicadas por outras empresas de 
transporte aêreo. __ 
1 ... As tarifas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo 
assim como os níveis de comissõeS de agência aplicáveiS 
serão, na medida do possível, fixadas por acordo entre as 
empresas designadas das duas Partes Contratantes após 
consulta, se necessârio, a outras empresas que explorem 
toda ou parte da mesma rota; Cste acordo deverá 
conseguir-se, tanto quanto possivel, por recurso aos pro­
cedimentos de fixação de tarifas estãbelecidas por orga­
nismos de caráter internacioflal reconhecidos por ambas 
as Partes Contratantes. 

4. As tarifas assim acordadas serãó submetidas à 
aprovação das Autoridades Aeron_áuticas das duas Par­
tes Contrantes, pelo menos sessenta (60) dias antes da 
data prevista para a sua entrada em vigor em casos espe­
ciais este Pi'ãzo póderá ser reduzido sob reserva da con­
cordância das ditas Autoridades. 

5. Aprovação das tarifas-asSiin ãCõ:fdãdas poderá ser 
dada expressamente. Se nenhuma das Autoridades Aero­
náuticas tiver manifestado o seu desacordo no prazo de 
trinta (30)_dias, a contar da data da apresentação das ta­
rifas nos tennos do parágrafo 4 deste Ar'tigo, serãri estas 
consideradas aprovadas. No caso de redução de prazo 
para apresentàção das tarifas nos termos do parâgrafo 4, 
as Autoridades AeronáUticas poderão acordar num pra­
zo inferior a trinta (30) dias para notificação do seu even~ 
tual desacordo. 

6. Se as empresas-deSignadas não chegarem a acordo 
sobre uma ou mais tarifas õu se, por qualquer outra ra~ 
zão uma tarifa não puder ser fixada conforme a_s dispo­
sições do parágrafo do presente Artigo ou se durante os 
primeiros trinta (30) dis do período de sessenta (60) dia~ 
referido no parágrafo 4 do presente Artigo as Aut_orid_a­
des Aeronáuticas de uma das Partes Contratantes notifi· 
caram as Autoridades Aer_pnáuticas da outra Parte Con­
tratante do seu desacordo_ com as tarifas propostas em 
conformidade com as disposições do parágrafo 3_do pre-­
sente Artigo, as Autoridades_Aeronâ_uti_cas das duas Par-

tes Contratantes deverã_o esforçar-se por fixar a tarifa de 
comum acordo. 

7. Se as Autoridades Aeronáuticas não puderem che­
gar a acordo, nem sobre a aprovação de qualquer das ta­
iifas que lhes teilham Sido submetidas-em conformidade 
com o parágrafo 4 do presente Artigo, nem sobre a-fi­
xação de quaisquer tarifas em Confor·midade com o pará­
grafo 6, procurar-se-á. solucionar o diferencio de acordo 
com as disposições dos Artigos 17 e ZO __ d-o preSente Acor­
do. 

8. Salvo as disposições do parágrafo T do presente 
Artigo nenhuma. tarifa entrará ~m vigor antes de obtida 
a aprovação das Autoric;lades Aeronáuticas d~s duas 

_Partes Contratantes. 
9. Qualquer tarifa estabelecida em conformidade 

com o disposto no presente Artigo continuará em_ vigor 
até ao estabelecimeht_Q .de nova tarifa. A v_ali_dade de uma 
tarifa não poderâ:f~d~vi~. ser prorrogada em virtUde 
deste parágrafo por período superior a doze (12) meses a 
contar da data em que deveria ter expirado. 

ARTIGO 12 
· (Trâitslto Direto) 

I. Os passageiros, bagagem e carga em trânsito dire­
to no território de uma Parte Contratante, desde que se 
mantenham nas zonas do aeroporto que lhes estejam re­
serVadas, serão apenas sujeitos a um-controle siniplifica-
dO'.- -

2. _ As bagagens e a carga em -lrãnsitó- -diretão serão 
isei:ttas -de d.íre"íi"o-s aduaneiros' e outros inlpostôS siinila­
res. 

ARTIGO f3 
(Taxas) 

I. As iaxas e outros encargos referent~ à Utii_ização 
dos aeroportos. incluindo as suas irist:ilações e c~õerviços, 
:i.SS:ítn' comO aS taxas rest)eitanteS--1 -utilizaçãO dos ser­

-viços de navegação aérea de rota serão cobrados de acõr­
do com a regulamentação em vigor no território -da outra 
-Parte ·coritrãtanfe. · - -

1. Cada uma das Partes CQrttratantes concorda,_ en­
tretanto. que o montante dessas taxas e encargos não se­
rã superior ao_que-pera utilização de aeTOportos, iii.sta~ 
!ações e serviços do mesmo gênero seja exigido ãs aero­
naves nacionais ou estrangeiras utilizadas em serviços in~ 
teriiacionais similares. 

ARTIGO 14 
(Isenções de Direitos, Taxas e Impostos 

_ SQbre aero_gayes e !Jbutedmentos) 
_1. As aeronaves utilizadas em serviços internacionais 

pela empresa designada duma Parte Contratante, assim 
como o seu equipamento normal, as suas reservas de car­
burantes e lubrificantes, as suas provisõ~s de bordo (in­
cluindo alimentos, bebidas e tabaco e outros produtos 
destinados à venda, em quantidades limitadas, aos pas­
sageiros durante o vôo) serão, à entrada no território da 
outra Parte Cont_ratante, isentos de todos os direitos 
aduaneiros, emolumentos de inspeção e outros impostos 
ou taxas, desde que tal equipamento e existências perma­
neçam a bordo das aeronaves até a sua reexportação ou 
até a su~ utilização nà parte da rota sobre o dit_o terri-
tório-. · 

2. ·serão igualmente isentos destes mesmos direitos e 
taxas, à exceção dos pagamentos relativos a serviços 
prestados: 

IÚ. a..s provisões de bordo embarcadas no território' de 
uma Parte Contratante, dentro dos limites fixados pelas 
Autoridades d.a dita P.arte CQntratan-te, para utifização a 

_J)~Orào das am-onayes que explorem serviços internacio~ 
nais- da- outra Parte Contratante; 

b) as peças sobressalentes e equipamentos normais de 
bordo jntroduzidos no território de uma das Partes Con-
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tratantes para a manutenção ou reparação das aeronaves 
utilizadas em seryiço-s inte_rnacionais pela empresa desig­
nada da outra,_ Parte Contratant~; 

c) os combustíveis e lubrificantes _!lestinados ao abas­
tecimento das aeronaves utilizadas em serviços interna­
ciorlais pe-la empresa designada de uma Parte Contrata'n­
te mesmo q~ando tais combustíveis e lubrificantes p0s­
sam.ser_c_g_rysum.idos1 na parte da rota sobr!!"O território 
da Parte Contraiante em que foram metidos a--bordo. 

3. Cas_o as leis e regulamentos de cada uma das Par-: 
tes Contr8.ta-n'i~ o exijam, os produtoS referidos nos pa­
rágrafos 1 e 2 que an!e_C~dem, poderão ser colocados sob . 
vigilânsJ~_ou_ controle .. das.~utoridacles aduaneir'!,s. 

4. Os equipamentOS nOrmais de bordo, assirii corno 
os produtos e provisÕeS- existentes a bordo das aeronªves 
de uma Parte Contratante apenas poderão ser descarre­
gados no território da..;;.. outra Part~ Contratante com o 

-consentimerito das respectivas autoridades aduaneiras. 
Em tal caso, poderão ser colocados sob vigilância das di-

- tas autoridades até ao momento de serem reexportados 
ou de lhes ser dado outro destino, de harmonia com os 
regulamentos aduaneiros aplicáveis, 

ARTIGO 15 
(Representaçio técnica e comercial) 

L __ A e!Jlpresa designada de uma Parte Contratante 
ter? o direito __ g.e manter no território da outra Part~; Con­
tratante uma_ representação constituída por pessoal téc­
nico e por pessoal comercial para a execução dos ser­
viços acordados._ O o~ mero de elementos da represen­
tação, que poderá ser preenchido com naciõrlais da pri­
meira Parte Contratante, será determinado pelas Autori­
dades- Aeronãuticas, com base em propostas das empre­
sas designadas, seg1.i"ndo critérios de reciprocidade e 
eqüidáde. 

2. Os nlicionais.de terceiro:;; pafses empregados pela 
elnpresa designada de uma Parte Contratante são inclu[­
c;ios no número dos nacionais dessa Parte Contratante. 

ARTIGO 16 

(Transf~rência de resultados) 

Ca,da Parte Contrata!J-te con,cede à Empresa designada 
pela outra Parte Contratante o direito de transferir o ex­

_cessq das rec<:itas sobre as despesas realizadas no seu ter­
ritório com o transporte de passageiros, correio e carga, 
de _acordo com as formalidades ca!I].biais, em vigqr no 
território de cada Parte Contratante:-que devefá conce­
der os meios necessáriOs a este objetivo. Estas transferên­
cias deverão ser feitas em divisas convertíveis à taxa do 
mercado cam~ial e_qt vigor. Sempre que o sistema de pa­
gamentO_ entre as Partes Contratantes for regi4o por um 
acordo especial, tal _ _acordo deverá ser aplicado. 

ARTIGO 17 

(Consultas) 

l. Dentro de um estreito espírito de colaboração, as 
Autoridades Aeronáuticas das Partes Contratantes 
consultar-se--ão de tempos a tempos a fim de assegura­
rem a aplicação e execução satisfatória das disposições 
do presente Acordo e seu Anexo. 

2. Cada uma das Partes Contratantes poderá solici­
tar consultas escritas ou verbais que deverão ter início, 
pelo _menos, 60 (sessenta) dias depois da data do pedido. 
a menos que as duas Partes Contratantes ac_ordem noti· 
tro prazo. 

ARTIGO 18 

(Modtfie~;çôe9 do Acordo e Anexo) 

I. Se uma ou outra das Partes Contratantes_entender 
aConselhável modificar qualQuer diSposição do Presente 
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Acordo ou_ do seu Anexo, poderá solicitar COnSultas à­
outra Parte Coitti3lànte; estaS -Consultas podÚão 
realizar-se entre as Autoridades ACronáutic:ls, em con­
formidade com as disposições do Artigo 17 do presente 
Acordo. 

2. As modificãÇões do Acordo e do Anexo poderão 
entrar em vigor, provisoriamente, até que as Partes Con­
tratantes se notifi<ft.iem mU:tualnente, por- Vía diplomlti­
ca, de que foram Cumpridas todas as formalidades cons­
titucionais aplicáveis. 

ARTIGO 19 

(Harmoniuçio com Acordos Multilateral11} 

O presente Acordo e seu Anexo consideram-se como 
tendo sido emendados de forma a ficarem de harmonia 
com os acordos multilaterais sobre transporte aéreo que 
venham a vincular, por igual, as duas Partes Contratan­
tes. 

ARTIGO 20 

(Diferendo•) 

1. Caso surja qualquer- ôiferendo entre as Partes 
Contratantes relativo à interpretação ou- iiPiicação do 
presente Acordo ou seu Anexo, deverá procurar~se 

solucioná-lo por vía de negociações diretas entre as Au­
toridades AeronáutiCas das Partes Cõntratantes. 

2. Se as Autõ-ridã.d-eS Aeronáuticas não chegarem a 
acordo, a -·solução do diferendo será objeto de nego-
ciações por via diplomática. · ·-

ARTIG021 

(Denúncia e Cessaçio do Acordo) 

Cada uma das Partes Contratantes poderá, a qualquer 
momento, notificar a oiitra -P-arte Coiitratante da s-tiá. de­
cisão de denunciar· o presente Acordo; tal notificação se­
rá feita simultaneamente à Organização da Aviação Civil 
Internacional. Neste caso o Acordo terminará 12 (doze) 
meses após a data da recepção de notificação pela Outra 
Parte Contratante, salvO se-a dita notifiCaçãO -for retífã­
da, por acordo mútuo, antes de expirar aquele prazo. 
CaSo a oUtra Parte CôO:tratãnte não acuse~a reCepçãõ'·d-á 
notificação, esta consi<Íerã.r::.se-á como recebida 14 (qua­
torze) dias após recc!pção pe"!a OrgàrlizaçãO da A viação 
Civil InternaciOnal. - -

ARTIGO 21 

(Registro na ICAO) 

O presi:nte Acordo, seu AneXo e ai emendas feitas nos 
termos do Artigo 18 serão Z.egistfados na Ofgani:Zã.ção da 
Aviação Civil Internacional. -

ARTIGO 23 

(Entrada em vigor) 

As disposições dQ presente Acordo-serãO aplicad3.s a 
título provisório a partir da dã.ti da sua assinatura. O 
presente Acordo entrará em vigor a partir da data em 
que as Partes Contratantes se notifiCarem rriutuamefite, 
por via diplomática, de que foram cumpridas as formali~ 
dades constitucionais aplicáveis. 

Em fé do que os signatários, devidamente autorizadOS 
pelos Governos respectiVos,- assíllaraffi _o_ presente A-co-~~ 
do. 

Feito em Luanda, aos 16 de dezembro de 1983, em 
dois exemplares em língua portuguesa, sendo os dois tex~ 
tos igualmente válidos. -

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, 
Mauro da Costa Couto. 

Pelo Governo da República Popular de Angola, Pedro 
de CastrO Van-Dúuem. 

DIÃIHO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o li) 

ANEXO 

SEÇÃO I 

(D.,I~açio de Empresas) 

1. O Governo da República Federativa do Brasil de­
signa para a: 6:plot-ição dos serviços- acoi-dadOS lridica­
dos na Seção 11, do parágrafO 1' 

Viã.ção -Aérea Rio~grandense - VARIG S.A. 
2. O Governo da República Popular de Angola de­

signa para a exPloração dos serviços acordados indica­
dos na Seção 11, parágrafo 211 

TAAG - Linhas Aêreas de Angola U.E.E. 

SEÇÃO I! 

(Quadro de Rotas) 

I. Rotas a explorar nos dois sentidos pela empresa 
brasileira: um ponto no Brasil - pontos intermédios­

__ um ponto em Angola - pontÇ)s além. 
2. Rotas a explorar nos dois sentidos pela empresa 

de transport~s aéreos angolana: um ponto em Angola -
pontos intermédios - um ponto no Brasil - pontos 
além. 

3._, Paia ex_pl~_rar as_linhas_ aér~~ defjnidas no pará­
grafo I~' dessaSeção, a empresa brasileira desginada go­
zará dos direitos: 

~) . çl~_deSembarcar no t(l:critório de AngOla, tráfego in­
ternacional de passageiros, carga e correio, embarcados 
no territóriO d_o Brasil; 

b) de embarcar no território de Angola, tráfego inter­
nacional de passageiros, carga e correio destinados ao 
territóriO do Brasil; 

c) de.. omitir um_ ou ma1s_pontos interméçlios ou além, 
-dEde _que es~a omi~sªo_ seja previap-1ente publicada nos 
hó-rãriÕs, no caso da efiJ.presa designada, usufruir de di­
reitOs de-trãfeg~ nOs tcr~os da Seção IV ou da ·seÇã~ V. 

4. -Para Cxplorar as iinhas aéreas defi~idas nQ pará­
grafo !_11 desta Seção, ã empresa_angol~n~ designada go-
:di-á dÔs d.irCitóS: . · ' - -

._ a) de desembarcar no territóriO do Brasil tráfego in­
ternacional de passageiro, carga e correio embarcados 
no território de Angola; 

b) de embarcar no território do Brasil trâfego interna­
cional de passageiros carga e correio destinados ao terri~ 
tório de Angola; ·- _ _ 

c) de omitir um ou m_ais ponto~ interro_édios ou além, 
desde q~e essa- omissão seja previamente publicada nos 
horários, no caso da empresa designada usufruir de di­
reítos de tráfego nos_ternloS da Seçaõ IV ou da Seção V. 

SEÇÃO lll 

O ponto no território de cada uma das Partes Contra­
tantes será determinado de comum acordo entre as em­
presas designadas e sujeitos à aprovação prévia das Au­
toridad_es Aeronáuticas_ das Partes Contratantes. 

SEÇÃO IV 

I. Os_pontos ilitermédios serã9 determinados, de co­
mum acordo, entre as empresas designadas das duas Par~ 
tes Contrãtãittes e su}eitos à aprovaçao Prévia· das Auto­
ridades Aeronáuticas. 

2. O direi~o da empresa designada de uma Parte 
Cóntrãtilifte d~ e~arcar ou desemb~r no ferritório 
da outra Parte Contratante, tráfego internacional de pas­
sageiros, Carga e c-o·rre!o -destinado ou provenientC:_de 
Pontos intermédios daS rotas indicadas na Seção 11 será 
objeto de acordo entre as Autoridades Aeronáuticas das 
Partes Contratantes. 
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SEÇÃO V 

1. Os pontos para além do território serão determi~ 
nados de comum acordo entre as empresas designads das 
duas Partes Contrantes e sujeitos à aprovação prévia das 
Autoridades Aeronáuticas. 

·2: O direito da empresa designada por uma Parte 
Contratante de embarcar ou desembarcar no território 
da outra Parte Contratante, tráfego internacional de pas­
sageiros, carga e correio destinado ou proveniente de 
pontos além do território destã Parte Contratante será 
objeto de acordo entre as Autoridades Aeronáuticas das 
Partes Çontratantes. 

Aviso n<1 344-SUPAR. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Fernando Lyra 

Em lO de julho d• 1984. 

DD. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília-- DF. 

Excelentíssimõ Senhor 1~'-Secrtário: 
Ten_ho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, texto do 
Acordo de Transporte Aéreo entte o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, concluído em Luanda, em 16 de de­
zembro de 1983. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lêncía protestos de elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Trans­
portes. Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 22, DE 1984 

(N~' S7 /~, oa Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Clentffl­
ca, Técnica e Tecnológica, eotre o Governo da Re­

- Pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino do 
Marrocos, celebrado em Fez, a 10 de abril de 1984. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 111 Fica 3.provado o texto do Acordo de Coope­
ração Cíentílica, Técnica e Tecnológica, entre õ Governo 
da Repúblíca Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
do Marrocos, celebrado_em Fez, a 10 de abril de 1984. 

Parág"rafo ífniCo, Ficam sujeitos à aprovação_ do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resul­
tar revisão do Acordo, bem como aqueles que se destiw 
nem a estabelecer Ajustes Complementares. 

Art._ 2'1 Este decreto legislativo entra em vigor na 
dâta de su_a_ publicação. 

MENSAGEM N• 189, DE !984 

Ex.celentfssimos ~enhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em confor!Jl_idade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal. tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o tex~o do Acordo de 
Cooperação Científica, Têcnica e Tecnológka entre o 
Goverrio:da Repdb!iCa Federativa do Brasi_l e o Governo 
do ReinO do Ma~rrocos, celebrado em Fez, a lO de abril 
de 1984. 

Brasília, 12 de junho de 1984. --Joio Figueiredo. 
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EXPGSIÇÃO DE MOTIVOS DOP li/DAI/ 
DCOPT /140(644 (B46) (A25), DE I! DE JUNHO DE 

1984, DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Por ocasião da visita de Vossa Excelência ao Reino do 

Marrocos, em abril último, foi concluído um Acordo de 
Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica entre Os 
Governos brasileiro e marroquino. 

2. O Acordo visa ao fornecimento I-ecíproco de in~ 
formações de caráter científico, técn-ico ·e teCriõJógico 'en­
tre os dois países, a fim de mais rápida e eficazmente al­
cançarem o desenvolvimento econômico e social de seus 
povos. Para tanto, o documento prevê a organização de 
visitas e viagens de estudos de delegações científicas e 
tecnológicas, bem como o intercâmbio _de_ professores, 
cientistas, pesquisadores, peritos e técnTcos. 

3. Ao lado disso, o Acordo cria uma Comissão- MiS­
ta que deverá se reunir a cada dois anos, de forma alter­
nada no Brasil e no Marrocos, ou por solicitação de uma 
das Partes Contratantes, a quarServirá de forO- para a 
adoção de programas de ação nos setores de que trata o 
Acordo, assim como para o acompanhamento dos pro­
gramas realizados na execução dos programas que ve­
nham a ser estabelecidos no âmbito do Acordo ou de 
seus Ajustes Complementares. 

4. O Acordo, dada sua natureza, necessita da apro­
vação do Poder Legislativo para sua entrada em vigor. 
Por esse motivo, submeto à alta consideração de Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional 
para que, se assim houver por bem, Vossa Excelência o 
envie à apreciação legislativa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Saraiva Guerreiro-. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA, 
TÉCNICA E TECNOLÓGICA ENTRE O 

GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DO 

REINO DO MARROCOS 

O Governo da República Federativa do_ Brasil 
Governo do Rêino do Marrocos, (doravante denomi­

nados '"Partes Contratantes"). 
Tendo em vista a realização .de seus respectivos objeti­

vos de desenvolvimento ecQnômíco e social e o melhora­
mento da qualidade de vida de seus povos. 

Convencidos de que a cooperação- científica, técnica e 
tecnológica entre os dois paísi::s pode contribuir positiva­
mente para os processos de produção nos diferentes seto-­
res de suas economias para O -desenvolvimento de seus 
respectivos países. 

Desejosos de ampliar e reforçar tal cooperação, 
Convém no seguinte: _ 

Artigo I 

As Partes Contratantes determinarão, de comum 
acordo, os setores que melhor se prestem ã cooperação 
entre os dois países em mãtéria científica e tecnológica e 
fixarãO -PfiOiidades paTa- tantO. 

Artigo 11 

I. No âmbito do presente Acordo, Ajustes SetoriaiS 
Complementares poderão ser concluídos entre organis­
mos, instituições e Centros de pesquisa _dos dois paises, 
em campos específicos prioritârioS. Sua entrada em vigor 
efetuar-se-á por via diplomática. 

DIÁRIO DO{;ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ 2.-. Os menCionados Ajustes fixarão as modalidades_ 
financeiras e _operacionaiS requeridas em conforiÚidade­
com os objetivos buscados. 

Artigo 111 

-__---A cooperação mencionada nos Artigos I e li poderá 
especialmente se realizar da seguiiite nianeira: --

a) pelo fornecimento recíproco de conhecimentos e 
pelo intercâmbio de _infOrmaÇões e _de docuni-entáÇão 
científica, técnica e teGllológica·; 

b) Pela orgari.izaç?o de vi~it3.s e_de viagens d~_-estudos 
de delegações cie_õtíficas e tecnol6giCa~S-bem como pelo 

- intercâmbio de professores, cientistas, pesquisadores, pe­
ritos e doravante denominados "especialistas"; 

c) pelo estudo, prepação e realização conjunta ou 
coordenada de programas e/ou projetos de pesquisa 
cientffica, de ôesenvolvimento técnico e te_cnológico~ 
considerando a_ necessidade de sua adaptação às con­
dições- especificàs- das Pártes Contratantes; 

d) pela realização-, em seu territóriO, de exposiç-ões-de 
caráter científico;~têCnológico e industrial, pela outra 
Parte Contratante ou seus nacionais; 

e) pelo encorajamento de qualquer ·outra forma de 
cooperação requerida pelas circunstâncias e mutuamente 
acordada. 

Artigo IV 

1. As Partes Contratantes concordam em criar uma 
Comissão Mista que se reunirá a c3da dois anos, alterna­
damente no Brasil e no Marrocos, ou por solicitação de 
uma das Partes Contratantes. A data e a agenda de cada 
sessão serão determinadas de comum acordo por via di­
plomática. 

2. A Comissão Mista servirá di!: foro para: 
a) a adoção de programas de ação nos setores de que 

trata este Acordo; 
b) a revisão periódica dos campos priOritários men­

cionados no Artigo I; 
c) a apresentação de recomendações às duas Partes 

Contratantes no que se refere à aplicação deste Acordo 
ou de ~_us Ajustes Complementares. 

3. A Comissão Mista será maritida informada do 
progresso realizado na execução dos programas e proje­
tgs__estabelecidos pelos Ajustes Complementares SetOriaiS 
e dos programas iniciados diretamente em conformidade 
com as disposições do Artigo 11 do presente Acordo. 

·Artigo V 

I. Cada Parte Contratante deverá conceder as facili­
dades administrativas neceSsárias aos especialistas desig­
nados iio âmbito deste Acordo e de seus Ajustes Com­
plementares, para o exercício de suaS funções no ten1-
tório da outra Parte. 

z;- ::-Às facilidades administrativas mencionãdas no 
parágrafo precedente serão objeto de ajuste especiãl en. 
tre as duas Partes. 

_Artigo VI 

1. As Partes Contratantes poderão, de comum acor­
do, procurar obter o financiamento e a participação de 
organizações internaciOnais ou de outros paises interes­
sados as~atividades, programas e projetos que se origina­
rem deste Acordo. 
---2. --.cA Partes Contratantes aceitam contemplar a pos­

sibilidade de cooperarem juntas, -ou por intermédio de­
entidades por elas indicadas, em terceirOs países que soli--

__ citarem Sua cooperaçãO:. 

Artigo VII 

Cada Parte Contratante se compromete a fazer regis­
trar os pedidos de patentes de invenÇão ou de desenhos 
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ou ll}Q_<;}elos i_l}Qu_st_riai~ 11: ÍII_U de_pr~teger _os _direitos que 
resultarem do_s trabalhos conjuntos realizados em decor­
rência deste.A~ordo. Deverá ser firmado ajuste especial 
sobre as modalidad~s de gestão do.s títulos-de proprieda­
de industrial obtidos no âmbito das disposições do pre­
sente Artigo. 

. Artigo VIII . 

J.. O presente Acordo entrará em vigor na data da úl­
tima-notificaÇão refererile à conclusão das formalidades 
constitucionais de cada- uma das Partes Contratantes. 

2. Permanecerá em vigor pof um perfodo de cinco 
anos e poderá ser renOvado, por tácita recondução, por 
períodos similares. 

1.-- O presente Acordo poderá ser denunciado por via 
diplomática córrl aviso prêvio de_ seis meses._ Entretanto, 
essa 9-enúriclã~hão afetará a conclusão dos _ajustes com­
plementares firmados no âmbito do presente Acordo e 
em execução. 

Em fé do que os representantes abaixo assinados, devi­
damente acreditados para tanto, assinaram o presente 
Acordo. 

Feito em Fez, aos lO dias do mês de_ abril de 1984, em 
dois exemplares originais, nas línguas portuguesa~ árabe 
e fran_çesa, sendo os três textos igualmente_ autênticos. 

Pelo governo da Repú~lica Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo governo do _ _Reino do Marrocos: Abdelouahed 
Belkezls. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Edu­
caç-ão e Cultura e de Economia.) 

OFICIO 

Do Primeiro-Secretário Da Câmara dos Deputados 
N9 974/84, de 7 de novembro do corrente ano, comu­

nicando a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do 
Senado nCJ 161, de 1980 (n~' 4.462/81, na Câmara dos De­
putados), de autoria do Senador Lázaro Barboza, que 
acrescenta pa~ágrafo ao art. 19 da Lei n' 883, de 21 de 
outubro de 1_949, que diSpõe sobre .o reconhecimento de 
filhos ifegítinios. 

(Proje~o enviad9 à sanção em 7-ll-84.) 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 224, DE 1984 

Dispõe Sobre a autorização para taxa de câmbio 
especial, nos casos que especifica. 

O CongressO Naciorial decreta: 
Art. 111 São as autoridades monetãrias do País auto­

rizadas a instituir uma taxa especial de câmbio, para re­
mess_as de numerários em favor de estudantes e pesquisa­
dores no exterior. 

Art. 211 A' taxa éspeciãl de câmbio de que trata esta 
Lei guardará proporção de cinqüenta por cento em re­
lação à taxa oficial de conversão monetária. 

Art. 3Q O Poder Executivo regulamentarã esta Lei 
_n_o_praio de trinta (30) dias. 

-Art. 4Q Esta Lei entrará em- vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificaçilo 

O vilor do dinheiro brasileiro encontra-se, como sabe­
mos; -IO.teiramenfe avlltiido em relação -às demais moedas 
estrangeiras, principalmente em relação ao dólar que é a 
de- uSo- niais·-rreqnente. 

Enúetanto, medidB.s que integram um mecanisrilo 
econômico-financeiro especial, posto em prática pelas 
autoridades monetárias do País, dentre elas a da isenção 
tributária, prêmios de exportação e outras, conseguem 
mininiizar os efeitos desse aviltamento, cada vez mais 
acentuado, permitindo não some:ttte a venda dos produ­
tos brasileiros, cOm certa compefitividade, mas também 
a conseqüente entrada de diviSas que, ~final, influem de-
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cisivamcnte no desempenho da nossa economia (com 
manutenção dos mercados de trabalho, produção Íl1dus­
trial, etc.). 

Entretanto, quando se trata da remessa de numerár~o 
para o exterior, destinados a pessoas que lã se encontrem 
aprimorando seus estudos ou mesmo pesquisando, com 
a perspectiva de o_bten_ção de tecnologia que certamente 
irá servir ao País, nada há que atenue a disparidade entre 
o valor da moeda nacional e o das estrangeiras, bem_ 
como que alivie o sacrlncio dos que devem suportar o 
encargo de tais remessas. 

O presente projeto vísa sanada! Jãcuna·, propiciando a 
essas pessoas que se encontram no exterior numa das ati­
vidades atrás mencionadas, que não precisem voltar sem 
o têrmino de seus estudos ou das pesquisas a que se proM 
puseram. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1984. --Jaison 
Barreto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 225, DE 1984 

Estabelece o piso de 100% do INPC pan. os rea­
justes salariais que- se re-alizarem no País, qualque-r 
que seja a sua periodicidade. 

O Congresso Naciõna,l decreta:_ 

Art. lt Os reajustes salariais, automãticos ou -provaM 
cados. qualquer que seja a periodicidade, terão q-ue ser 
feitos tendo por piso 100% (cem por cento) do fator de 
variação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IN PC). 

Art. 2<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrárfo. 

Justificação 

Será -sempre- Opoftuno repeti f que nenhum parlamen~ 
tar faz a lei que deseja; mas propicia, com sua iniciatívit:;·· 
quando o consegue, a sanção da lei possív~l. Foí o que­
sucedeu com nosso Projeto,--de n"' 103;-de 1984, que cOri~ 
cedia um reajuste salarial de 100% (cem por cento) do 
INPC pil.ra todos os trabalhadores e servidores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, e conseqílente­
mente para todos os aposentados e pensionistas, e possiM 
bilitava, daí para cima, ·a livre-negoçiação_ entre emprega­
dos e empregadores. 

Embora _aprovado pelo Senado Federal, ainda que 
com outra redação, o Projeto sofreu_alterações na CârnaM 
ra dos Deputados, e _o texto, ali aprovado pelo consenso 
das correntes partidárias, foi aceíto pelo Senado Federal, 
depois de excluídos do substitutivo alguns dispositivos. 
O grande mêrito de nossa iniciativa foi devo_lver ao ConM 
gresso o direito de l_egislar sobre matéria a-té então, e du~ 
rante muitos anos, de iniciativa exclusiva do Executivo, e 
assegurar desde logo uma remuneração menos iiljus_ta 
para quantos vinham sendo sacrificados pela legislação _ 
anterior. Mas a nova lei nasceu sobre o signo da proviso~ 
riedade. Os dois candidatos à Presidência da República 
manifestarainMSe favorãveis ao texio original de nos_so 
Projeto o mesmo acontecendo com_ os Mi11\~tros JªJ,Q.as 
Passarinho e Murilo Badaró, que nele viam, respectíva­
mente, o fim das aflições da Previdência Social e o increM 
menta das atividades industriais e comerciais. O atUal 
Projeto recolhe esse consenso, que não foi acolhido pela 
lei em vigcii-. 

Dada a proximidade do_ fim da sessão legislativa, o 
presente Projeto somente serã convertido em Lei em 
1985_~ A nau, agora relançada às águas do Congresso Na~ 
cional, deverã chegar a porto seguro ainda nos primeiros 
meses de 198_5_._ Es_se, o nosso propósito, ao reapresentar 
a proposta legislativa que substância, em média, o pensa-
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me:nto de todas as class_es s_ociais, já expressas, quando 
du discussão_ da propo~ta anterior, 

Sala !las Sessões, 8 de novembro de 1984. - Nels~m 

Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, LegisM 
- fação Social e de Finanças.) 

DISCURSO PRQNUNCIADO PHOSR. NEL­
SON CARNEIRO NA_ S_ESSÃO- DE (-ll-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, -proiluda o- segufilti! discurso.)- Sr. Presidente, 
devo iniciar meu discurso com uma referência qUe não 
GQnst'-lva d_os meus objetivos. Mas o nobre Senador 
Hê:Uo Gueiros, ao _apartear o ilustre Líder Humberto Lu­
cena, falou na sucessão de gabinetes no regime paria~ 
mentarista da Itália. Quero lembrar a S. Ex'-, prinl.eiro, 
que o Parlamentarismo é o único sistema de GovernO em 
que a sucessão não importa num conflito, numa agitação 
e num drama como este que vive õ Brasil hoje e que viM 
vem todos os paíse:s latinoMamericanos entré:glles ao_ pre­
sidencialismo. A Itália substitúi -os seus gabinetes sem 
que haja nenhuma comoção nacional. 

Segundo, quero lembrar ao ilustre representante do 
Parã que n-ãO hã nenhuma novidade no caso dos Estados 
Unidos, na memorável eleição de ontem ter Qm Pªr_laM 
menta com maior número de Deputados democratas, 
enquanto que o Presidente Ronald Reagan, do Partido 
Republicano, foi eleito. E não há, por uma razão muito 
simples: porque lã não se- criou a vinculação partidáriã. 
E se não houvesse vinculação em 1982, talvez, os que a 
inventaram, hoje, não tivessem as preoCupações que 
murc_am a sua presença no cenário político. A vinculação 
acabou sendo uma punição para aqueles que a inventaM 
rum. 

Sr. Presidente, acho que uma coisa é preciso dizer to­
dos os dias_ nesta Casa: qualquer que seja o presidente 
eleiiõ, será um deSServiço à ordem democrática, ãum·en--: 
tar de um dia Que seja seu mandato, O máximo que a 
Nação confere a um presidente, qualquer que Seja ele, é o 
perío<lo de quatro anos. 
_--~por isso acho que o Congresso" Nacional deveria, 
através de suas Bancadas, unir-se_ para aprovar a Emen­
da Jorge Carone, que ê a reprodução d_a Emenda Figuei­
redo_ naquilo que foi acertado entre todos os Partidos _e 
que dava soLução para muitos-problemas que estão aí anM 
gustiando o povo e regiões deste País: Amazônia, Nor­
deste, e excluía do debate vários assuntos que estão divi­
dindo a opinião pública na_ciona\. 

Se Presidente,_ essas considerações preliminares não 
constavam da minha intenção, mas a intervenção do 
nobre Senador Hélio Gueiros justificou qu_e _as fizesse, 
neste- momento. 

Dois motivos me trazem a esta tribuna._ Compreendo 
o que aconteceu, mas não sei se foi uma Velhã expêrfêti~ 
cia parlamentar que me fez acompanhar o ilustre e rigoM 
ros6 Senador Itamar Franco, quando poucos aqui, neste 
Plenário, votaram contra a consignação de verbas para 
custear a presença, no dia 15 de janeiro, de Senadores, 
De-pu-tados Estaduais e Deputados Federais~ Fomos 
poircóifus que votamos coiltrã-;-e eu-votei, Sr. Presidente; 

·basta consultar as Anais da Casa, e ver que nóS estãvaM 
mos certo. 

Ainda hoje vim do Rio Grande do. Sul onde estive 
todo o dia de ontem e depois de passar por São Paulo e 
demorar no Rio de Janeiro, e encontrei a repercussão 
desfavorável daquilO que não está bem explicado, porM 
que o eleitor, o Deputado Federal, o Senador, o DeputaM 
do Estadual, vai_ receber_ 2 milhões e 900 m_il cruzeiros 
para vir votar um dia; chega pela manhã vota e vai emM 
hora. Por que? Muitos eleitores então, de pilhêria, me 
disseram: ''eSse f um mau exemplo, porque amanhã nós 
tambêm vamos pedir dinheiro para votar, porque se v_o-
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cês que têm um mandato para cumprir, e votar faz parte 
dos seus deveres, vão receber esSe dinheiro todo, por que 
combater aqueles pobres-que pedem chapéu, sapato, di­
nheiro e qUerem trazer a fam~lia para ver o pleito eleitoM 
r ai? 

Si-. Presidente, compreendo as razões que ditaram rÍlas 
o exeinplo foi pefníCioso, didaticamente errado, prejudiM 
cial à normalidade democrática. 
_ Aquela pergunta,_ Sr. Presidente, vai sef repetida em 

todo o País, e gostaria que os colegas já estivessem com a 
resposta pronta para dizer aos seus eleitores. 

Ó Sr. Henrique- Santillo- Eminente Senador, permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não .. 

o·-s,r~-Heitiique Santillo- Queria esclarecer a V. Ex• 
que à Mes·a Diretora, por proposta da Presidência, apro­
vou um crédito máXimO de despeSas para o funciona­
mento do Colégio Eleitoral. Isto não signifiC-a que aquele 
crédito seja todo usado obrigatoriamente. Então, caberá, 
inclusive a meu ver;à COmiSsão Diretora do Senado es­
tabelecer esse máximo, essas despesas máximas- esse je­
ton. Estou de acordo com V. Ex•, acho realmente que 
uma despesa como essa não fica bem ao Congresso Na­
cional e ao Colêgio Eleitoral, embora com essa ressalva: 
o que foi aprovado foi um crédito para as despesas máxi~ 
mas ao _ _funcionamento do Co{êgio Eleitoral que, evidenM 
temente; não traz em si" apenas as despesas em relação a 
esse jetoii-;---a- essa ajuda de custo, aos Membros do ColéM 
gio Eleitoral; existem outras despesas que são indispenM 
sáveis para o funcionamento do Colêgio Eleitoral, no dia 
15 de janeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Exatamente, Sr. 
Presidente; esses esclarecimentos é que acho que devem 
ser <.livulgados, porque ainda hoje um jornal - __ e eu vi­
nha lendo os de Porto Alegre e de São Paulo- criticava o_ 
fato de cada eleitoueceber 2 milhões e 900 mil cruzeiros 
para votar no dia !5_ de janeiro. 

O Sr. Henrique Santillo- Eminente Senador, já- que 
V. -Ex• abordou a questão, acho que devemos informar 
bel}1_a opinião- pública; ê um direito que a opinião públíM 
ca tem e~ uni-dever de nossa parte. Ouvi, há poucos dias, 
através de uma conceituadíssima emissora de televisão, 
num programa jornalístico, um programa informativo, 
que o Congresso~ havia estabelecido um jeton "de 3 miM­
lhões e 915 mil cruzeiros para cada membro do Colêgio 
Eleitoral e mais duas passagens de ida e volta da Capital 
do seu respectivo Estado à Capital da República. Isso 
não tem nada a ver, não é verdadeiro! Trata~se de uma 
falsidade, de uma invencioriice, essa ê que ê a verdade. 
Como eu disse, a Mesa foi obrigada, por antecipação, a 
estabelecer uni ni.áximo_de despesas previstas para o funM 
cionamento do Colégio porque era necessária a soliciM­
tação de um c_r_êdito.~pecial e esse prazo vencia nos pró· 
ximos diã:S. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A explicação de V, 
Ex• é útil e oportuna, porque não sou, Sr. Presidente, e 
nem quero ser a palmatória do mundo, e talvez, dos ilusM 
tres Senadores desta Casa, seja eu, O maiS necessitado. 
Mas, em todo caso, Sr. Presidente, necessito esclareçer 
que êpreciso não dar ensejo a que em 1986 o eleitor com­
pareça e nos diga isso: ·•a Senhor, para votar um dia, ga­
nhou tanto. Nós qUe vamos sair do interior, caminhar lê· 
guas muitas vezys, no lombo de um cavalo ou de um bur­
ro ou na boléia de um caminhão, nós vamos para a cidaM 
de e -nãO re~ebemos nadà? Como ê? Isso é de graç~"? 

Sr. Presidente, o outro assunto que me trouxe a esta 
tribuna é para si-gnificar que, apesar de todas as modifiM 
cações que foram feitas, ditadas, acredito, por motivos 
relevantes, porque, senão, não teriam sido aprovadas 
Pelo Congresso Nacional, o projeto que revogou a Lei n" 
2.065 foi ·sanciOnado. EVidentemente melhor fora que 
essa lei contivesse aqueles 100% do INPC como piso-e 
não como _teto, para todos os níveis. 



Novembro de 1984 

Verifico, p-orêm, Sr. Presidente, que jâ o Banco do 
Brasil fixou em 100% esse piso, dependendo da apro­
vação do Conselbo de Política Salari~l. Como eu previa, 
não haverá, neste País, nenhum juiz que não a~segure 
100% àqueles sindicatos de empregados que acaso não 
lograrem obter dos empregadores esses 100% iniciaiS. 

Sr. Presidente, o problema salarial encontrou, e isso é 
um louvor que devo repetir aqui, novamente, na pessoa 
dos ilustres Líderes de todos os Partidos, na Câma~a e no 
Senado, a maior compreensão. Mas, desejo destacar, 
também por dever de justiça, e ainda urna veZ, a posição 
do nobre Ministro Leitãõ de Abreu que, ao lhe sugeri­
rem que se fizesse um decreto-lei com o texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados, reagiu dizendo que as 
emendas deveriam ser feitas no projeto Nelson Carneiro. 

Ê uma homenagem que devo prestar a um homem que 
nem sempre tem sido aplaudido nesta Casa e a quem 
muitos de nós, tantas vezes, fazemos restrições. 

O Sr. Aloy_sio Chaves- Nobre Senadqr Nelson Car­
neiro, permita que eu ratifique e5Sã informação de V. 
Ex• ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não: 

O Sr. Aloysio Chaves - ..• porque tive, -inclusive, a sa­
tisfação de levá-la ao seu conhecimento. E esta (Qi uma 
posição também do rneu PartidQ para que se obtiv_esse_ 
sobre esta matéria uma solução do Congresso, como afi­
nal se alcançou. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex• Mas, Sr. Presidente, a Lei sancionada tem caráter 
provisório, mas é um pasSo. O grande passo será dado 
pelo futuro Governo, a criação de .um piso mhiimo de 
100%, e, daí por diante, um teto que dependerá do enten­
dimento entre patrão e empregado na livre negociação, 
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porque se nem todas as empresas podem acompanhar os 
metalúrgicos; por exemplo, que vão ter 140%, outros po­
derão dar 105, 110%, 120, conforme a possibilidade eco­
nômica de cada uma das classes empresariais, na hipóte­
se. E, nesse sentido, Sr. Presidente, sem nenhuma preo-

- cupã~ão de aprovar est~.ano, masjâ querendo colaborar 
éOm 0- futuro Governo, qUalqUer que 'ele sefa, voU-apre­
sentar amanhã outra vez o Projeto, não como um re'>::ide 
ao que foi sanclonad_o, mas como uma contribuição aO 

-futUro Governo, fixando o que todos desejam, inclusive, 
a una.nimidade desta Casa: o piso de iOO% e a liberdade 
de negociação, se TieCi!:ssário através da Justiça do Traba­
lho, daí por diante. Não serã votado neste ano legislati­
vo, Sr. Presiden'te, mas certamente o serã em 1985. A Se­
mente fiç-ai'á lariçaçla, a árvore crescerá depois. 
- Muito ob-rigado a V. Ex•, Sr. PrCsidente. · 
_ Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO ]RONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 7-11-84 
~E QUE, ENTR-EGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 

SERI[PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
P~ua uma comunicação.)- Se Presidente e Srs~ ~enado­
res: 

O Governo brasileiro, há alguns dias, autorizou a im­
_po_rtãÇão desnecessária e fÕra de época de 4 inil-e-200 to­
neladas de alho ~panhoL Pior que isso, Sr. Presidente, 
ao autorizar essa importação, o própiio Governo não 
c_umpriu os trâmites legais, istO é, rião atendeu à Reso­
lução n~" 56/83 da CACEX. Essa resolução, Sr. Presiden­
te, estabelece: 

a) atestado fitossanitário; -
b) atestado de inexistência de resíduos de agrotó~i­

cos acima do permitido internacionalmente; 
c)_ atestado de inexíst~ncia de uso de hidrazida malei­

ca, produto altamente canceógeno. 

Sexta-feini. 9 4149 

O item- "c" não foi atendido na implantação em refe­
rência, pois foi apenas comunicado ao Ministério da 
Agricultura q1:1e o l}SO desse produt_o é proibido na Espa­
nha, e isso somente após a chegada do alho espanhol em 
portos brasileiros. Portanto, essa documentação de im­
portação estã incompleta e a entrada desse alho passou a 
ser-ilegal, por diSpositivo do próprio Governo Federal. 
Ocupo, portanto, a tribuna, Sr. Presidente, para solicitar 
que o- Ministério da Agricultura torne pública a docu­
mentação que_ deu condições para que esse alho, alta­
mente prejudicial, por sinal, aos produtores do meu Es­
tado, como também aos produtores do Estado de Minas 
e de Santa Caú.rina, entraSse no País e fosse liberado nos 

_ portos de Santos,_ Rio i:le Janeiro e Paranaguá. Tratf;l-se, 
Sr. Presid~nte, de uma den~ncia gravíssima porque esse é 
um produto químico que, do ponto· de vista internacio­
nal, é reconhecidamente .cancerígeno, e há suspeita de 
sua utilização, no país -de _origem, nesses produtos ali­
mentares. Isso é gravíssimo para a população brasileira, 
pois coloca em risco, em alto risco a saúde da população. 
E$tá, portanto, o Ministério da Agricultura no dever 
imediato e urgente de fazer "pubficar a documentação que 
permitiu a entrada dess_e produto alimentício pelos por­
tos_ brasileiros. 

ATO DO PRESIDENTE No 76, DE 1984 

O Presiden-te do S.~nado_ Federal, no uso das atri­
buições que lhe confefem os artigos 52, itenl 38, e 97, in­
ciso IV do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi conferida pelo Ato da 
Comissão Direto_ra n'i' 2> de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n'i' 002245 84 1, n~:;olve autorizar o 
aproveitamento do servidor Wilson Menezes Pedrosa no 
çargo de Têcnico em ComunicaÇão Social, Classe Espe­
cial, ReferéncíàNS-25, do Quadro Permanepte. nos ter­
~os do artigo 346, e- Sius parágrafos, do Regulamento 
AdminiStrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 8 de nov~m9ro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 


